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TERMO DE REFERENCIA
1. OBIJETO DA CONTRATACAO

O objetivo deste Termo de Referéncia € o estabelecimento de normas, critérios, condi¢gdes contratuais
e todas as informagbes que permitam a elaboragdo de propostas para contratagdo de empresa para
perfuragdo, montagem e instalagdo de pogos tubulares em municipios na area de atuagdo da 22
Superintendéncia Regional da CODEVASF, no Estado da Bahia.

2. TERMINOLOGIAS E DEFINICOES

Neste Termo de Referéncia (TR) ou em quaisquer outros documentos relacionados com o0s servigos
acima solicitados, os termos ou expressdes tém o seguinte significado e/ou interpretacéo:

AREA DA 22 SR - Unidade da administracdo superior da CODEVASF, a qual esta afeta as demais
unidades técnicas que tém, dentre suas competéncias, a fiscalizagdo e a coordenagéo dos servigos de
engenharia objeto deste Termo de Referéncia.

CANTEIRO DE OBRAS - Local onde serdo implantadas as estruturas fixas e/ou moveis do
empreiteiro, com vistas a apoiar suas atividades de execugdo dos servigcos de engenharia. Nestas
estruturas estarao incluidas as instalagbes para as equipes de apoio e eventualmente do pessoal de
acompanhamento e controle da CODEVASF.

CODEVASF — Companhia de Desenvolvimento dos Vales do S&o Francisco e do Parnaiba — Empresa
publica vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Regional, com sede no Setor de Grandes Areas
Norte, Quadra 601 — Lote 1 — Brasilia-DF. Como responsavel pelo acompanhamento dos presentes
servigos esta a 22 Superintendéncia Regional da CODEVASF, que se localiza a Avenida Manoel
Novaes s/n° - Centro - CEP: 47.600-000, Bom Jesus da Lapa/BA.

COMO CONSTRUIDO (AS BUILT) — E a definicdo qualitativa e quantitativa de todos os servicos
executados, resultante do Projeto Executivo com as alteragdes e modificagdes ocorridas durante a
execugao da obra ou servigos de engenharia, como desenhos, listas, planilhas, etc.

CONTRATADA - Empresa licitante selecionada e contratada pela CODEVASF para a execugao dos
servicos.

CONTRATO - Documento, subscrito pela CODEVASF e a licitante vencedora do certame, que define
as obrigacdes e direitos de ambas com relagdo a execucéo dos servigos.

CRONOGRAMA FiSICO-FINANCEIRO - representacdo grafica da programacao parcial ou total de um
trabalho ou servigo, no qual sédo indicadas as suas diversas etapas e respectivos prazos para
conclusao, aliados aos custos ou pregos.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES ou SUPLEMENTARES - Documentos que, por forgca de
condi¢des técnicas imprevisiveis, se fizerem necessarios para a complementacao ou suplementagéo
dos documentos emitidos no Termo de Referéncia.

DOCUMENTOS DE CONTRATO - Conjunto de todos os documentos que integram o contrato e
regulam a execucdo dos servigos, compreendendo o Edital, Termo de Referéncia, especificacbes
técnicas, desenhos e proposta financeira da executante, cronogramas e demais documentos
complementares que se fagam necessarios a execugéo do objeto.

DIARIO DE OBRA - E uma espécie de memorial da obra ou servicos de engenharia, onde sdo
descritos os acontecimentos mais importantes em um determinado dia: os servigos feitos, os
equipamentos utilizados - e por quantas horas -, as condi¢gdes do clima, etc. Caso necessario, também
podem ser descritos os problemas na execugao de servigos, falhas nos equipamentos, etc.
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ESPECIFICACAO TECNICA - Documento que descreve, de forma precisa, completa e ordenada, os
materiais e os procedimentos de execugdo a serem adotados na construgdo. Tém como finalidade
complementar a parte grafica do projeto. Sao partes integrantes das especificagdes técnicas:

a) Generalidades - incluem o objetivo, identificagdo da obra ou servigos de engenharia, regime de
execucgao da obra ou servigos de engenharia, fiscalizagao, recebimento da obra ou servigos de
engenharia, modificagdes de projeto, classificagao dos servigos (item c). Havendo caderno de
encargos, este englobara quase todos estes aspectos.

b) Especificagdo dos materiais - pode ser escrito de duas formas: genérica (aplicavel a qualquer
obra ou servico de engenharia) ou especifica (relacionando apenas os materiais a serem
usados nos servigos de engenharia em questao).

c) Discriminagéo dos servigos - especifica como devem ser executados os servigos, indicando
tragcos de argamassa, método de assentamento, forma de corte de pegas, etc.

FISCALIZAGAO — Equipe da CODEVASF indicada para exercer em sua representagao a fiscalizagéo
do contrato.

LICITANTE — Empresa habilitada para apresentar proposta.

SERVICOS DE ENGENHARIA - Sio todas as atividades relativas a execugcdo dos servigos de
engenharia, de construcdo, reforma, recuperagédo ou ampliagdo de bem imovel.

PLANILHA DE CUSTOS DO VALOR DA PROPOSTA DA LICITANTE — Representa o produto do
somatorio do preco da licitante de cada item discriminado, multiplicado pelos respectivos quantitativos,
gerando o valor para execugao do objeto que se pretende contratar.

PLANILHA DE CUSTOS DO VALOR DO ORGAMENTO DE REFERENCIA — Representa o produto do
somatorio do pregco de referéncia da CODEVASF de cada item discriminado, multiplicado pelos
respectivos quantitativos, gerando o valor estimado para a reserva orgamentaria e o limite para o
pagamento do objeto que se pretende contratar.

PLANO DE TRABALHO - Documento que descreve a sequéncia de fases de uma tarefa ou a
sequiéncia de tarefas referentes a determinado servico ou trabalho, indicando, inclusive, o tempo a ser
gasto em cada uma.

PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL DA OBRA - PGAO consiste numa ferramenta de gerenciamento
das atividades corriqueiras, relacionadas a questdo ambiental, na fase de construgdo de servigos de
engenharia, de forma a evitar, minimizar e controlar os impactos ambientais relacionados. Esse plano,
elaborado por uma equipe especializada em meio ambiente, estabelece diretrizes e procedimentos
para a aplicagdo adequada de medidas ambientais a serem executadas na Area Diretamente Afetada —
ADA da obra ou servicos de engenharia. Esse plano tem como objetivo geral assegurar, de forma
integrada, que as agdes ambientais aqui propostas, sejam implantadas, de forma a zelar pela qualidade
ambiental da obra ou servigos de engenharia. Como objetivos especificos:
a. Executar a obra ou servigcos de engenharia de forma a evitar, controlar e/ou mitigar os impactos
ambientais associados;
b. Estabelecer diretrizes que zelem pela melhor qualidade ambiental possivel da agua, solo, ar,
fauna e flora;
c. Executar trabalhos de educacdo ambiental junto aos operarios da obra ou servi¢os de
engenharia;
d. Evitar interferéncias negativas, das atividades na obra ou servicos de engenharia e dos seus
colaboradores sobre o meio ambiente.

PROJETO BASICO - Conjunto de elementos necessarios e suficientes, com nivel de precisdo
adequado, para caracterizar a obra ou servigo de engenharia, ou complexo dos servigos de engenharia
objeto da licitagdo, elaborado com base nas indicagcdes dos estudos técnicos preliminares, que
assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e
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que possibilite a avaliacdo do custo da obra e a definicido dos métodos e do prazo de execucgio,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Desenvolvimento da solugdo escolhida de forma a fornecer visdo global da obra ou
servigos de engenharia e identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza;

b) Solugdes técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar
a necessidade de reformulagao ou de variantes durante as fases de elaboragéo do projeto
executivo e de realizacéo dos servicos de engenharia e montagem;

C) Identificagdo dos tipos de servigos a executar e de materiais e equipamentos a incorporar a
obra ou servico de engenharia, bem como suas especificagbes que assegurem o0s
melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o carater competitivo para a sua
€Xecugao;

d) Informagdes que possibilitem o estudo e a dedugéo de métodos construtivos, instalagdes
provisérias e condi¢des organizacionais para a obra ou servicos de engenharia, sem
frustrar o carater competitivo para a sua execucao;

e) Subsidios para montagem do plano de licitagdo e gestdo da obra ou servigos de
engenharia, compreendendo a sua programagao, a estratégia de suprimentos, as normas
de fiscalizagao e outros dados necessarios em cada caso;

PROJETO EXECUTIVO - E o conjunto dos elementos necessarios e suficientes & execugdo completa
da obra ou servigos de engenharia, de acordo com as normas pertinentes da Associagdo Brasileira de
Normas Técnicas — ABNT.

PROPOSTA FINANCEIRA — Documento gerado pelo licitante que estabelece o valor unitario e global
dos servigos e fornecimentos, apresentando todo o detalhamento dos custos e precos unitarios
propostos.

RELATORIO DOS SERVICOS DE ENGENHARIA — Documento a ser emitido pela CONTRATADA
mensalmente, com o resumo da situagao fisica e financeira, contendo: cumprimento da programacao,
ocorréncias e recomendacoes, além de conclusdes e projecdes a respeito de prazos e custos.

REUNIAO DE PARTIDA - Reunido com as partes envolvidas, CONTRATADA, CODEVASF e
fornecedores, onde se define todos os detalhes do plano de trabalho e da-se o “start up” da execugao
dos servigos de engenharia.

SUPERINTENDENCIA REGIONAL — Unidade executiva descentralizada subordinada diretamente &
presidéncia da CODEVASF, situada em Bom Jesus da Lapa/Ba, em cuja jurisdigao territorial localizam-
se 0s servigos de engenharia objeto deste Termo de Referéncia.

TERMO DE REFERENCIA- Conjunto de elementos necessérios e suficientes, com nivel de precisdo
adequado, para caracterizar os servigos a serem contratados ou os bens a serem fornecidos.

3. REGIME DE EXECUCAO, VALOR ESTIMADO E CRITERIO DE JULGAMENTO.
3.1 Regime de Execucdo: Empreitada por Prego Unitario.

3.2 Valor Estimado: RS 25.138.120,40 (vinte e cinco milhdes, cento e trinta e oito mil, cento e vinte reais,

guarenta centavos )

3.3 Critério de Julgamento: Menor Preco.
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4 LOCALIZAGAO DO OBJETO

4.1 Os servigcos poderdo ser executados nos municipios listados abaixo, no estado da Bahia, inseridos na area
de atuagdo da 22 Superintendéncia Regional da CODEVASF, em comunidades na zona rural ou na sede destes:

LOTE 01 - Bom Jesus da Lapa, Morpara, Muquém do S&o Francisco, Brejolandia, Ibotirama, Oliveira
dos Brejinhos, Paratinga, Sitio do Mato, Serra do Ramalho, Riacho de Santana, Carinhanha, Santa
Maria da Vitéria, Serra Dourada, Santana, Canapolis, Correntina, Sdo Félix do Coribe, Jaborandi,
Coribe, Cocos, Feira da Mata.

Guanambi, Candiba, Boquira, Ibitiara, Novo Horizonte, Ibipitanga, Jacaraci, Licinio de Almeida,
Macaubas, Rio do Pires, Botupora, Caturama, Erico Cardoso, Tanque Novo, Paramirim, Piata, Igapora,
Matina, Caetité, Palmas de Monte Alto, Malhada, luil, Sebastido Laranjeiras, Rio de Contas, Pindai,
Urandi.

LOTE 02 - Irecé, Barra, Boninal, Bonito, Xique-Xique, Itaguagu da Bahia, Jussara, Gentio do Ouro,
Uibai, Central, Presidente Dutra, Sdo Gabriel, Jodo Dourado, Lapdo, América Dourada, Ibitita, Ibipeba,
Ipupiara, Barra do Mendes, Brotas de Macaubas, Barro Alto, Canarana, Cafarnaum, Mulungu do Morro,
Seabra, Souto Soares.

Barreiras, Formosa do Rio Preto, Santa Rita de Cassia, Mansiddo, Buritirama, Luis Eduardo
Magalhaes, Riachdo das Neves, Angical, Cotegipe, Wanderley, Cristopolis, Catolandia, Sdo Desidério,
Baianopolis, Tabocas do Brejo Velho.

AREA DE ATUAGAO DA 22 SUPERINTENDENCIA REGIONAL DA CODEVASF

BACIAS E SUB-BACILAS NA AREA DE ATUACARO DA 22
SUPERINTEMDEMNC 1A REGIDMAL -BA
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5 DESCRICAO DOS SERVICOS

5.1 Os servicos de engenharia objeto desta licitacdo encontram-se descritos e caracterizados no Projeto
Basico, Desenhos e Especificagdes Técnicas e quantificados na Planilha de Custos do Valor do Or¢camento de
Referéncia, que integram este Termo de Referéncia (Anexo VI e Anexo VII).

5.2 O objeto do presente certame licitatério serd executado em dois lotes, compreendendo basicamente os
seguintes servigos:

Item 01 - Pogos tubulares perfurados, montados e instalados em area de rochas calcarias;

Item 03 - Pogos tubulares perfurados, montados e instalados em area de rochas metassedimentares;
Item 03 - Pocos tubulares perfurados, montados e instalados em area de rochas cristalinas;

Item 04 - Pogos tubulares perfurados, montados e instalados em area de rochas sedimentares.

6 CONDICOES DE PARTICIPACAO

6.1 Poderao participar da presente licitagdo empresas do ramo, pertinente com o objeto desta licitagao,
individuais, que atendam as exigéncias do TR e seus anexos.

6.2 CONSORCIO

6.2.1 Ndo serd permitida a participagdo de pessoas juridicas organizadas sob a forma de Consdrcio de
empresas.

6.3 SUBCONTRATACAO

6.3.1  Serd permitida a subcontratagdo dos servigos de instalagdo de energia solar, parte do objeto deste TR.
Tal subcontratacdo devera ter previa anuéncia da CODEVASF.

6.4 VISITA AO LOCAL DOS SERVICOS DE ENGENHARIA

6.4.1 A visita aos locais de prestagdo dos servicos NAO sera obrigatéria, porém, recomenda-se as licitantes
que seja realizada a visita aos locais onde serdo executados os servigos e suas circunvizinhangas, por
intermédio de pelo menos um engenheiro civil, indicado pela licitante, ou de seu representante legal ou
responsavel técnico, para tomar pleno conhecimento das condi¢cGes e peculiaridades inerentes a
natureza dos trabalhos a serem executados, avaliando os problemas futuros de modo que os custos
propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes de sua execugado, e obter, sob sua exclusiva
responsabilidade, todas as informagdes que possam ser necessarias para a elaboragdo da proposta e
execugao do contrato.

6.4.2 E de inteira responsabilidade da licitante a verificacdo "in loco" das dificuldades e dimensionamento dos
dados necessarios a apresentacdo da Proposta. A ndo verificagdo dessas dificuldades ndo podera ser
avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteragdo dos termos contratuais estabelecidos.

6.4.3  Os custos de visita aos locais dos servigos de engenharia correrao por exclusiva conta da licitante.
6.4.4 Em caso de duvidas sobre a visita ao local onde serdo executados os servicos de engenharia, as licitantes

deverdo contatar com a Geréncia Regional de Infraestrutura da 22 Superintendéncia Regional da
CODEVASF, em Bom Jesus da Lapa, no estado da Bahia no telefone: 22 GRD (77) 3481-8022.
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6.4.5 A declaragédo de que conhece o local onde serdo executados os servicos de engenharia e suas
circunvizinhancgas sera emitida pela empresa licitante (Modelo de Declaracao — Anexo Il deste
TR), através dos seus prepostos.

7 PROPOSTA

7.1 A Proposta de preco POR LOTE devera ser firme e precisa; limitada rigorosamente ao objeto desta
licitagdo, e ndo poderd conter condi¢des ou alternativas ndo previstas neste TR e seus anexos constitutivos.

7.2 A Proposta constitui-se dos seguintes documentos:

a) Planilha de Custos do Valor da Proposta da Licitante (Planilha Detalhada) com todos os seus
itens, devidamente preenchida, com clareza e sem rasuras, conforme a Planilha de Custos do
Valor do Orcamento de Referéncia (Planilha Detalhada) — Anexo VI, que é parte integrante
deste Termo de Referéncia, observando-se os pregos unitarios or¢gados pela CODEVASF,
conforme inciso | do art. 54 da Lei n° 13.303 de 30/06/2016.

b) Junto com a proposta, a Planilha de Custos do Valor da Proposta do Licitante devera ser
apresentada em meio eletrdnico (Microsoft Excel ou software livre), sem prote¢do do arquivo,
objetivando facilitar a conferéncia da mesma.

c) As Planilhas de Custos Resumida e Detalhada da Licitante deverdo ser preenchidas e
assinadas por profissional competente, conforme os arts. 13 e 14 da Lei 5194/1966.

d) Na&o poderao ser apresentados precgos unitarios diferenciados para um mesmo servico.

e) O licitante devera preencher os formularios proprios de composicdo de pregos unitarios,
ofertados por item e subitem, com clareza, sem rasuras, vedado a utilizagdo de unidades
genéricas ou indicadas como verba.

- A planilha de composigéo de pregos unitarios devera ser apresentada também em meio
eletrbnico (Microsoft Excel ou software livre), sem protegdo do arquivo, objetivando facilitar a
conferéncia da mesma;

- O licitante devera apresentar a planilha de composicdo de pregos unitarios em
conformidade com a Planilha de Custos do Valor da Proposta do Licitante;

- O licitante devera, na composi¢do de pregos unitarios de mao-de-obra, observar os
pisos salariais normativos da categoria correspondente, fixados por lei, dissidio coletivo,
acordos ou convengbes coletivas de trabalho do(s) municipio(s) onde ocorrera(dao) o(s)
servigo(s), ou, quando esta abranger mais de um municipio;

- No caso de existirem itens de servigos repetidos na Planilha de Custos do Valor da
Proposta do Licitante sera necessario apresentar apenas uma composi¢céo de pregos unitarios,
referenciando os itens aos quais pertence a composicdo, sendo necessario entregar as
referidas composi¢gdes na mesma ordem e com os mesmos nomes dos servigos constantes
das planilhas, devendo estar devidamente assinadas por profissional competente, conforme os
arts. 13 e 14 da Lei 5194/1966;

- As composigdes de custos unitarios poderado ser verificadas quanto a adequagéo ao
projeto, cabendo a comissao solicitar a compatibilidade da composi¢cdo de custo unitario ao
projeto.

a) Detalhamento dos Encargos Sociais (Quadro PO-XIV) — Anexo llI.
- Encargos Sociais distintos para mensalistas e horistas.

b) Detalhamento do BDI (Quadros PO-XV) — Anexo Il
- Um quadro para os servigos (Quadro PO-XV), sob pena de desclassificagdo da
proposta;
- No preenchimento dos Quadros — Detalhamento do BDI, a licitante devera
considerar todos os impostos, taxas e tributos, conforme previsto na legislagao
vigente, ou seja, aplicado sobre o prego de venda dos servigos de engenharia;
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- Devera ser considerado na apresentagdo da proposta, o BDI com ISS de 5%
(cinco por cento). Como os servigos abrangem municipios distintos, o valor do
pagamento sera ajustado de acordo com o ISS do municipio ao qual seréo
realizados os servigos;

- Na&o poderéao ser considerados no Detalhamento do BDI, bem como na Planilha
de Custos do Valor da Proposta da Licitante, os tributos: Imposto de Renda
Pessoa Juridica — IRPJ;

- No detalhamento do BDI — Quadros PO-XV, ndo devera constar do item
“Despesas Financeiras” a previsdo de despesas relativas aos dissidios;

- Os custos referentes aos servicos de Administracdo Local e Manutengdo do
Canteiro (AM), se cabivel, ndo poderdo ser considerados como despesas
indiretas e, portanto, ndo deverado constar do BDI. A licitante devera apresentar
um montante global especifico para os servigos de “AM” na Planilha de Custos do
Valor da Proposta, onde deverdo estar contemplados os itens transporte de
pessoal, mao-de-obra, ferramentas, medicina e seguranga do trabalho, seguros,
alimentagdo do pessoal, veiculos e equipamentos, outros materiais diversos,
controle tecnolégico, comunicagdo e energia, etc.,, devendo observar os
quantitativos minimos necessarios ao atendimento do escopo do Termo de
Referéncia, quando aplicavel.

c) Cronograma Fisico-Financeiro dos itens da Planilha de Custos do Valor da Proposta da
Licitante (Planilha Resumida), obedecendo as atividades e prazos, com quantitativos previstos
més a més, observando o prazo estabelecido para a execugdo dos servigos, conforme
estabelecido neste TR.

7.3 A Proposta devera ser datada e assinada pelo representante legal da licitante, com o valor global
evidenciado em separado na 12 folha da proposta, em algarismo e por extenso, baseado nos quantitativos dos
servicos e fornecimentos descritos na Planilha de Custos do Valor da Proposta da Licitante (Planilha Resumida ou
Detalhada), nela incluidos todos os impostos e taxas, emolumentos e tributos, leis, encargos sociais e
previdenciarios, lucro, despesas indiretas, custos relativos a mao-de-obra, fornecimento de materiais,
ferramentas e equipamentos necessarios a sua execugao, transporte até o local da execugdo dos servigos de
engenharia, carga, transporte e descarga de materiais destinados ao bota-fora. No caso de omissdo das referidas
despesas, considerar-se-do inclusas no valor global ofertado.

7.4 A licitante devera prever todos os acessos necessarios para permitir a chegada dos equipamentos e
materiais no local de execuc¢do dos servigos de engenharia, avaliando-se todas as suas dificuldades, pois os
eventuais custos decorrentes de qualquer servigo para melhoria destes acessos correrdao por conta da
CONTRATADA.

7.5 A licitante devera utilizar, sempre que possivel, nos valores propostos, mdo-de-obra, materiais,
tecnologias e matérias primas existentes no local da execuc¢do dos servicos de engenharia, desde que ndo se
produzam prejuizos a eficiéncia na execucdo do objeto e que seja respeitado o limite do orgcamento estimado
para a contratagdo.

7.6 A licitante devera apresentar proposta para todos os quatros itens objeto deste TR, sob pena de
desclassificacdo.

8 DOCUMENTACAO DE HABILITACAO

8.1 QUALIFICACAO TECNICA

8.1.1 A Licitante deverd apresentar os seguintes documentos:
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Registro ou inscricdo da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA)
ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), demonstrando o ramo de atividade pertinente
e compativel com o objeto deste Termo de Referéncia, conforme legislagdo vigente.

b) Declaragédo de Conhecimento do Local de Execugdo dos Servigos (conforme subitem 6.4.5. e
Anexo Il) informando que tem conhecimento do local onde serdo executados os servicos de
engenharia, emitida pelo préprio licitante, assinada pelo(s) o(s) Responsavel (is) Técnico(s) ou
Representante Legal.

C) Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa, expedido por pessoa juridica de
direito publico ou privado, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certiddo (6es) de Acervo
Técnico — CAT — dos profissionais, expedida(s) pelo CREA ou CAU da regido onde os servigos
foram executados, que comprove que a licitante tenha executado servicos de perfuragao,
montagem e instalagbes de pogos tubulares, em condigbes similares desta licitagdo,
executadas com técnicas construtivas semelhantes ou superiores as requeridas para execugao
dos itens relacionados abaixo, com os seguintes quantitativos minimos:

ITEM SERVICOS PARA LOTE 01 QUANTIDADE MINIMA
Iltem 01 | Perfuragdo, montagem e instalagdo de poco tubular em area de 14 unds
rochas calcarias ou similar.
Iltem 02 | Perfuragcdo, montagem e instalagdo de poco tubular em area de 24 unds
rochas metassedimentares ou similar.
Item 03 | Perfuragao, montagem e instalagdo de pogo tubular em area de 14 unds
rochas cristalinas ou similar.
Item 04 | Perfuragao, montagem e instalagdo de pogo tubular em area de 07 unds
rochas sedimentares ou similar.
ITEM SERVICOS PARA LOTE 02 QUANTIDADE MINIMA
Item 01 | Perfuragdo, montagem e instalagido de poco tubular em area de 10 unds
rochas calcarias ou similar.
Item 02 | Perfuragdo, montagem e instalagdo de pocgo tubular em area de 16 unds
rochas metassedimentares ou similar.
Iltem 03 | Perfuragdo, montagem e instalagdo de pogo tubular em area de 10 unds
rochas cristalinas ou similar.
Iltem 04 | Perfuragdo, montagem e instalagdo de pogo tubular em area de 05 unds

rochas sedimentares ou similar.

c1) Os quantitativos minimos exigidos para cada item dever&do ser comprovados diante da
apresentagao de atestados para efeito de comprovacao de qualificacdo técnica. Sera
permitido o somatério de atestados para cada item, visando atingir os quantitativos
minimos necessarios;

c2) Definem-se como servigos similares: servigos construtivamente afins, como perfuragédo
de pocos tubulares em areas de rochas;

c3) Definem-se como servigos de porte e complexidade similares aquelas que apresentam
grandezas e caracteristicas técnicas semelhantes as descritas em Especificagbes
Técnicas do Projeto Basico — Anexo VI, parte integrante deste Termo de Referéncia;

c4) Devera(ao) constar do(s) atestado(s) ou da(s) certiddo(des) expedida(s) pelo CREA ou

CAU, em destaque, os seguintes dados: local de execuc¢do, nome do contratante e da
pessoa juridica contratada, nome(s) do(s) responsavel(is) técnicos(s), seu(s) titulo(s)
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profissional(is) e numero(s) de registro(s) no CREA ou CAU; descrigdo técnicas sucinta
indicando os servigos e quantitativos executados e o prazo final de execucao;

c5) No caso de atestados decorrentes de servicos executadas em consoércio serado
considerados, para efeito de qualificacdo, os quantitativos nos percentuais de
participagdo de cada consorciado. No caso de atestados decorrentes de servigos
executadas em consorcio no qual ha discriminagdo expressa de execugédo de partes
distintas de servigos por cada consorciada, sera considerada a parcela executada por
cada uma das empresas consorciadas. Para fins de comprovagdo do percentual de
participacdo do consorciado, devera ser juntada a certiddo/atestado, copia do
instrumento de constituicdo do consorcio;

c6) Caso a licitante participe de mais de um lote ndo sera necessario a repeticdo da
apresentacdo do mesmo atestado por lote, devendo a licitante apenas fazer referéncia
para quais lotes destinar-se-ao os atestados apresentados.

d) Comprovagdo de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data da entrega da
proposta, profissional de nivel superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica, e devidamente registrado no
CREA ou CAU, acompanhado da respectiva Certiddo de Acervo Técnico - CAT ou equivalente,
expedida por Conselho, que comprove ter o profissional executado servigo(s) relativo(s) a
perfuracdo de pogos tubulares em areas de rochas ou similares em complexidade ao objeto
desta licitagao, conforme alinea “c2” deste subitem.

d1) Entende-se, para fins deste Termo de Referéncia, como pertencente ao quadro
permanente:
- O empregado;
- O socio;
- O detentor de contrato de prestagao de servigo.

d2) A licitante devera comprovar através da juntada de cépia de: ficha ou livro de registro
de empregado ou carteira de trabalho do profissional, que comprove a condigdo de
pertencente ao quadro da licitante, do contrato social, que demonstre a condicdo de
sécio do profissional, ou do contrato de prestagao de servigo, celebrado de acordo com
a legislagao civil comum, ou declaragédo de contratacao futura do profissional detentor
do atestado apresentado, desde que acompanhado da anuéncia deste.

d3) Quando se tratar de dirigente ou sdcio da licitante tal comprovagéo sera através do ato
constitutivo da mesma;

d4) No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional
como responsavel técnico, como comprovagédo de qualificagdo técnica, ambas serédo
inabilitadas.

9  REFERENCIA DE PREGCOS E DOTAGAO ORCAMENTARIA

9.1 As indica¢Oes das despesas orgcamentarias para a contraprestacdo dos servicos, sob a gestdo da 22
Superintendéncia Regional da CODEVASF, serdo definidas na etapa de formalizagdo do contrato, conforme Art. 72,
§ 29, do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013.

9.2 O valor total estimado para a contratagao dos servigos de engenharia, objeto deste Termo de Referéncia
é de RS 25.138.120,40 (vinte e cinco milhdes, cento e trinta e oito mil, cento e vinte reais, quarenta centavos);
com data base de SINAPI - Agosto/2019; ORSE - Julho/2019 e ainda, cotag¢des especificas de mercado), conforme
detalhado abaixo:
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LOTE 01
Iltem 01 - Pogos tubulares perfurados, montados e instalados em area de rochas calcarias, até
160m; - R$ 3.570.436,80
ltem 02 - Pogos tubulares perfurados, montados e instalados em area de rochas
metassedimentares, até 110m; - R$ 5.869.326,00

Iltem 03 - Pocgos tubulares perfurados, montados e instalados em area de rochas cristalinas, até

110m - R$ 3.521.595,60
Iltem 04 - Pogos tubulares perfurados, montados e instalados em area de rochas sedimentares, até
120m -R$ 2.121.513,84
TOTAL LOTE 01: —R$ 15.082.872,24
LOTE 02
Iltem 01 - Pogos tubulares perfurados, montados e instalados em area de rochas calcarias, até
160m; - R$ 2.380.291,20
ltem 02 - Pogos tubulares perfurados, montados e instalados em area de rochas
metassedimentares, até 110m; - R$ 3.912.884,00

Iltem 03 - Pocgos tubulares perfurados, montados e instalados em area de rochas cristalinas, até

110m -R$ 2.347.730,40
Item 04 - Pogos tubulares perfurados, montados e instalados em area de rochas sedimentares, até
120m - R$ 1.414.342,56
TOTAL LOTE 02: —R$ 10.055.248,16
TOTAL GERAL.: —R$ 25.138.120,40
9.3 Estdo inclusos no valor acima, o BDI, os encargos sociais, as taxas, os impostos e os emolumentos. Os

guantitativos e os precos de referéncia da CODEVASF para os itens necessarios a execu¢do do objeto constam da
Planilha de Custos do Valor do Orgamento de Referéncia — Anexo VI, parte integrante deste Termo de Referéncia.

9.4 O valor estimado para a contratacdo foi elaborado com base no Sistema de Precos, Custos e indices da
Caixa Econdmica Federal SINAPI — AGOSTO/2019; ORSE - Julho/2019 e cotacdes especificas de mercado para o
estado da Bahia, atendendo ao disposto no Decreto n? 7.983, de 08/04/2013, j4 inclusos o BDI, encargos sociais,
taxas, impostos e emolumentos.

9.4.1 No orcamento de referéncia foram consideradas as seguintes taxas de BDI e Encargos Sociais:

BDI: Servigos: 23,75 % Fornecimento: 00%
ENCARGOS SOCIAIS: 116,85% Horista 72,82% Mensalista
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OUTROS: PIS: 0,65 % COFINS: 3,00 % CPRB: 00 %

9.5 O orgcamento estimado estara disponivel permanentemente aos drgdos de controle externo e interno.

10 PRAZOS DE EXECUGAO E VIGENCIA

10.1 O prazo maximo para execug¢do do objeto deste TR é contado em dias, a partir da data de emissdo da
Ordem de Servico, conforme especificado abaixo, podendo ser prorrogado, mediante manifestacdo expressa das
partes.

Lotes Prazo de execug¢ao da obra (em dias)
LOTE 01 e 02 360 (trezentos e sessenta)

10.2 O prazo de vigéncia do contrato firmado a partir do presente SRP, apds emissdo da Ordem de Servico,
contado em dias consecutivos, serd igual ao prazo de execuc¢do do objeto informado acima, a depender do
volume de servigo contratado, respeitado o prazo estabelecido para a execugao.

10.3 A emissdo da Ordem de Servico sé ocorrera apds a anuéncia ambiental, conforme legislacdo do
municipio ao qual serdo realizados os servicos.

11 FORMAS E CONDICOES DE PAGAMENTO

11.1 Os pagamentos dos servicos de engenharia serao efetuados em reais, com base nas medi¢des mensais
conforme o que foi efetivamente executado no periodo, e contra a apresentac¢do da Fatura/Notas Fiscais,
devidamente atestada pela fiscalizagdo da CODEVASF, formalmente designada, e do respectivo Boletim de
Medicdo referente ao més de competéncia, observando-se o disposto nos subitens seguintes:

11.1.1 A CODEVASF somente pagara a CONTRATADA pelos servigos efetivamente executados, com base nos
precos integrantes da proposta aprovada e, caso aplicavel, a incidéncia de reajustamento e reequilibrio
econdmico financeiro e atualizagao financeira.

11.1.2 Somente serdo pagos os materiais e equipamentos instalados, assentados e utilizados, mediante atesto
pelo fiscal do contrato.

11.1.3 Nos pregos apresentados pela Licitante deverdo estar incluidos todos os custos diretos e indiretos para a
execucgao dos servicos, de acordo com as condigdes previstas no Edital e seus anexos, constituindo-se na
Unica remuneracgdo possivel de ser atribuida pelos trabalhos contratados e executados.

11.2 Administracdo Local e Manutencgdo de Canteiro (AM) — sera pago conforme o percentual de servicos
executados (execucdo fisica) no periodo, conforme a formula abaixo, limitando-se ao recurso total destinado para
o item, sendo que ao final do servigo o item sera pago 100%, se cabivel.

_ Valor da Medi¢do Sem AM
Valor do Contrato Sem AM

11.2.1 Administragdo Local e Manutengdo de Canteiro (AM), se cabivel, terd como unidade, na Planilha de
Custos, a medida “global”, e sera pago mensalmente o valor absoluto, com no maximo duas casas decimais,
oriundo do produto entre o percentual da formula supracitada e o valor total da “AM”.

11.2.2 Caso haja atraso no cronograma, por motivos ocasionados pela CODEVASEF, sera pago o valor total da
Administracdo Local e Manutengdo de Canteiro (AL), se cabivel, prevista no periodo da medig¢do no cronograma
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fisico-financeiro de execugdo previamente aprovado.

11.3 O cronograma fisico-financeiro apresentado pela licitante deve atender as exigéncias deste TR e ser
entendido como primeira estimativa de evento dos servigos objeto desta licitagdo. Com base nesse cronograma
de licitacdo, serd ajustado um cronograma de execuc¢do de acordo com a programacao fisica e financeira existente
por ocasidao da emissdo da ordem de servico, ou durante a execugdo do contrato, desde que devidamente
autuado em processo, contemporaneo a sua ocorréncia (Art. 81 da Lei n? 13.303/2016).

12 REAJUSTAMENTO

12.1 Os pregos permanecerao validos por um periodo de um ano, contados da data de apresentagdo da
proposta. Apds este prazo serao reajustados aplicando-se a seguinte férmula (desde que todos os indices tenham
a mesma data base):

Ti—¢
R—Vx[ 7 ]
Onde:
- R:valor do reajustamento
- V:valor a ser reajustado
- Ti— Refere-se a coluna 37 da FGV — Pavimentagéo, c6d. AO157972, correspondente ao més
de aniversario da proposta.
- To — Refere-se a coluna 37 da FGV — Pavimentacao, céd. AO157972, correspondente ao més
de apresentagao da proposta.

12.2 Caso haja mudanca de data base nestes indices, deve-se primeiro calcular o valor do indice na data base
original utilizando-se a seguinte féormula:

Més?2 Més1
IMésZ_ Ipgs X Ipgy

DB1 100
Sendo:
- Iggsf = Valor desejado. Indice do més de reajuste com data base original.
- Ig’ﬁszz = indice do més de reajuste com a nova data base.
1¥%! = indice do més em que mudou a tabela, na data base original.

13 ACOMPAMHAMENTO E FISCALIZAGAO

13.1. Afiscalizagdo dos servigos sera feita por empregado formalmente designado, a quem compete
verificar se a CONTRATADA esta executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos
que o integram e competéncias definidas no Manual de Contrato.

13.2. Fica assegurado aos técnicos da CODEVASF, o direito de, a seu exclusivo critério,
acompanhar, fiscalizar e participar, total ou parcialmente, diretamente ou por meio de terceiros, da
execugao dos servigos prestados pela CONTRATADA, com livre acesso ao local de trabalho para
obtencgao de quaisquer esclarecimentos julgados necessarios a execug¢ao dos servigos.

13.3. Participar da Reunido de Partida entre as partes envolvidas, CODEVASF e CONTRATADA,

onde serdo definidos todos os detalhes do Plano de Trabalho e dar-se-a o “start up” da execugéo dos
Servigos.
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13.4. Acompanhar a execugdo dos servicos objeto do contrato, “in loco”, como representante da
CODEVASF, de forma a garantir o cumprimento do que foi pactuado, observando para que ndo haja
subcontratagao de servigos.

13.5. Esclarecer duvidas ou fornecer informacgdes solicitadas pelo preposto/representante da
CONTRATADA ou, quando nao estiverem sob sua algada, encaminha-las a quem compete.

13.6. Checar se a CONTRATADA disponibilizou as instalagées, equipamentos e recursos humanos
previstos para a execugao dos servigos.

13.7. Acompanhar a elaboracéo do “as built” (como construido) ao longo da execug¢ao dos servigos,
quando couber.

13.8. Tratar diretamente com a equipe de apoio a fiscalizagdo contratada pela CODEVASF, quando
houver, exigindo atuacdo em conformidade com o instrumento do contrato, cobrando a presenca de
técnicos no local da prestacdo dos servigos, emissao de relatoérios, boletins ou outros documentos que
se fagam necessarios ao fiel cumprimento do objeto.

13.9. Solicitar da CONTRATADA a relagdao de empregados contratados e terceirizados, com as
seguintes informagdes: nome completo, cargo ou fungéo, valor do salario, numero do RG e do CPF.

13.10. Informar ao titular da unidade organica demandante e ao gestor de contrato sobre o andamento
dos servigos, por meio do Relatério de Acompanhamento Fisico — RAF.

13.11. Efetuar os registros e ocorréncias diariamente no Diario da Obra.

13.12. Determinar a reparagao, corregdo, remogao, reconstrugdo ou substituicdo, as expensas da
CONTRATADA, no total ou em parte, dos servigos nos quais forem detectados vicios, defeitos ou
incorregdes resultantes da execugao ou dos materiais empregados.

13.13. Acompanhar o cumprimento, pela CONTRATADA, do cronograma fisico-financeiro pactuado,
encaminhando ao gestor de contrato, quando houver, ou ao titular da unidade organica demandante,
eventuais pedidos de modificagbes, substituicbes de materiais e equipamentos, solicitados pela
CONTRATADA.

13.14. Estabelecer prazo para correcdo de eventuais pendéncias na execug¢do do contrato e informar
ao gestor de contrato, quando houver, ou ao titular da unidade orgénica, ocorréncias que possam gerar
dificuldades a conclusdo dos servigos ou em relagdo a terceiros, cientificando-a da possibilidade de nao
conclusdo do objeto na data aprazada, com as devidas justificativas.

13.15. Rejeitar, no todo ou em parte, servigo ou fornecimento executado em desacordo com o
instrumento contratual.

13.16. Notificar a CONTRATADA sobre quaisquer ocorréncias encontradas em desconformidade com
as clausulas contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificacao.

13.17. Manter em arquivo organizado memoéria de calculo dos quantitativos de servigos executados e
os consequentes boletins de medigao.

13.18. Encaminhar a Contratada cépia da Licenga Ambiental ou Anuéncia Ambiental, se houver, caso
contrario, copia da legislagao que dispensa os referidos documentos.

13.19. Atestar as notas fiscais e encaminha-las ao gestor de contrato, quando houver, ou ao titular da
unidade organica demandante, para providéncias quanto ao pagamento.

13.20. Receber, analisar, emitir parecer e encaminhar ao gestor de contrato, quando houver, ou ao
titular da unidade orgénica demandante, para providéncias, os pedidos de reajuste/repactuacao e
reequilibrio econdémico financeiro.
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13.21. Manter controle sobre o prazo de vigéncia do instrumento contratual sob sua responsabilidade
e encaminhar processo ao gestor de contrato, quando houver, ou ao titular da unidade organica
demandante, no caso de solicitagcdo de prorrogacao do prazo de vigéncia contratual.

13.22. Analisar e emitir nota técnica referente aos pedidos de prorrogagao de prazos, de interrupgoes
na execucao do objeto, de servigos extraordinarios, de modificagdes no projeto ou alteracdes relativas
a qualidade, a seguranga e outras, de modo a subsidiar a decisao final pela autoridade competente.

13.23. Informar a unidade de finangas, mediante Termo de Encerramento Fisico — TEF, quanto ao
término da execugdo dos servigos, para providéncias no sentido de liberagdo da garantia contratual em
favor da CONTRATADA.

13.24. Receber as etapas dos servigos ou fornecimentos mediante medi¢cdes precisas e de acordo
com as regras contratuais.

13.25. Informar ao gestor de contrato, quando houver, ou ao titular da unidade orgénica demandante
as ocorréncias relacionadas a execugao do contrato que ultrapassarem a sua competéncia de atuagéo,
objetivando a regularizagao das faltas ou defeitos observados.

13.26. Receber, proviséria e definitivamente, as aquisicbes e servicos sob sua responsabilidade,
mediante recibo ou Termo Circunstanciado, quando nao for designada comissao de recebimento ou
outro empregado.

13.27. Acompanhar e cobrar da CONTRATADA a execugdo de planos ou programas ambientais,
quando houver, bem como o cumprimento das condicionantes da licenga ambiental, também quando
houver, tomando providéncias para minimizar impactos de acidentes ambientais.

13.28. Realizar vistorias no local de execugdo dos servicos e verificar sua conformidade com as
normas aplicaveis e com as orientagdes técnicas, indicagbes de seguranga e uso de Equipamentos de
Protecao Individual — EPI’s.

13.29. Acompanhar a execucgao dos servigos, verificando a correta utilizacdo quantitativa e qualitativa
dos materiais e equipamentos empregados, com a finalidade de zelar pela manutengdo da qualidade
adequada.

13.30. Cabe a Fiscalizagao verificar a ocorréncia de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer
penalidade contratual. A Fiscalizagdo informara ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu
relatério com os documentos necessarios, e em caso de multa, a indicagao do seu valor.

13.31. A acgdo e/ou omissao, total ou parcial, da Fiscalizagdo ndo eximira a CONTRATADA da integral
responsabilidade pela execugao do objeto deste contrato.

13.32. A Fiscalizagdo devera verificar, periodicamente, no decorrer da execugdo do contrato, se a
CONTRATADA mantém, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as condigdes de
habilitacdo e qualificagdo exigidas na licitagdo, comprovada mediante consulta ao SICAF, CADIN ou
certiddes comprobatérias.

14 RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS SERVICOS

14.1 Para a finalizagdo dos trabalhos e, respectiva emissao, por parte da CODEVASF, do Termo de Encerramento
Fisico e do Atestado de Capacidade Técnica, além da liberagdo da caucdo contratual, a CONTRATADA devera
executar todos os servigos descritos no item 5 deste TR, conforme o projeto basico e as especificagdes técnicas
estabelecidas pela CODEVASF.

14.2 Apés o término dos servicos objeto deste TR, a CONTRATADA requerera a FISCALIZACAO, o seu recebimento
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provisorio, que deverd ocorrer no prazo de até 15 (quinze) dias da data de sua solicitagdo.

14.3 Na hipdtese da necessidade de correc3o, sera estabelecido pela FISCALIZACAO um prazo, para que a
CONTRATADA, as suas expensas, complemente, refaga ou substitua os servicos rejeitados.

14.4 Apés o recebimento provisério do objeto pela FISCALIZACAO serd designado Servidor ou Comiss3o para o
recebimento definitivo do objeto, que devera ocorrer no prazo de até 90 (noventa) dias da data de sua
designacao.

14.5 Na hipdtese da necessidade de corregdo, o Servidor ou Comissdo estabelecerd um prazo para que a
CONTRATADA, as suas expensas, complemente, refaga ou substitua os servicos rejeitados.

14.6 Os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execuc¢do do objeto do
contrato correm por conta da CONTRATADA.

14.7 Aceitos e aprovados os servigos, sera emitido o Termo de Encerramento Fisico (TEF), que devera ser
assinado por representante autorizado da CONTRATADA, possibilitando a liberagdo da garantia.

14.8 O recebimento provisorio ou definitivo ndo exclui a responsabilidade civil pela solidez e seguranca do
servigo, nem ético-profissional pela perfeita execugdo do contrato, dentro dos limites estabelecidos neste Termo
de Referéncia, por parte da CONTRATADA.

14.9 Apds a emissdo do Termo de Encerramento Fisico (TEF), o Diretor ou Gerente-Executivo da Area
correspondente, no caso de contratos firmados pela Sede, ou o Superintendente Regional, para os contratos
firmados pelas Superintendéncias Regionais, emitira, caso solicitado, o Atestado de Capacidade Técnica
declarando a qualidade e o desempenho dos servigos prestados pela Contratada.

14.10 A CONTRATADA entende e aceita que o pleno cumprimento do estipulado neste item é condicionante para:
a) Emissao do Termo de Encerramento Fisico (TEF);
b) Emisséo do Atestado de Capacidade Técnica;

c) Liberagdo da Caugao Contratual.

14.11 A ultima fatura de servigos somente serd encaminhada para pagamento apés a emissdo do Termo de
Encerramento Fisico do Contrato (TEF), que devera ser anexado ao processo de liberagdo e pagamento.

15 SEGURANCA E MEDICINA DO TRABALHO

15.1 A CONTRATADA devera atender a legislagdo pertinente a protecdo da integridade fisica e da saude dos
trabalhadores durante a realizagdo dos servigos, conforme disp&e a Lei n? 6.514 de 22/12/1977, Portaria n?
3.214, de 08/06/1978, do ISSO e devera quando couber:

a) Cumprir e fazer cumprir as Normas Regulamentadoras de Seguranga e Medicina do Trabalho —
NRs, pertinentes a natureza dos servigos a serem desenvolvidos;

b) Elaborar os Programas PPRA e PCMSO, além do PCMAT nos casos previstos na NR-18;

C) Manter nos Eixos, o0 SESMT conforme dimensionamento disposto no Quadro Il da NR-4.

16 CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

16.1 A Contratada deverd executar os servigos de engenharia em conformidade com a Licenga Ambiental e o
respectivo estudo ambiental, quando couber, em fungdo da legislagcdo vigente no local de execugdo dos servigos.

16.2 Na execugdo dos servicos sera exigido o pleno atendimento da Instru¢gdo Normativa SLTI/MP n2 01/2010,
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onde a CONTRATADA devera adotar as seguintes providéncias:

16.3

Devera ser priorizado o emprego de mao-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de

origem local para execugédo, conservagao e operagao dos servigos publicos.

Os residuos solidos reutilizaveis e reciclaveis devem ser acondicionados adequadamente e de

forma diferenciada, para fins de disponibilizagdo a coleta seletiva.

Otimizar a utilizagdo de recursos e a reducdo de desperdicios e de poluicdo, através das

seguintes medidas, dentre outras:

I) Racionalizar o uso de substancias potencialmente toxicas ou poluentes;

II) Substituir as substancias téxicas por outras atéxicas ou de menor toxicidade;

Ill) Usar produtos de limpeza e conservagdo de superficies e objetos inanimados que
obedegam as classificagbes e especificagdes determinadas pela ANVISA;

IV) Racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para
evitar o desperdicio de agua tratada;

Fornecer aos empregados os equipamentos de seguranga que se fizerem necessarios, para a

execugao de servigos;

Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associagcao Brasileira de Normas

Técnicas sobre residuos solidos;

Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente

poluidores, dentre os quais:

) Pilhas e baterias que contenham em suas composi¢des chumbo, cadmio, mercurio e
seus compostos devem ser recolhidas e encaminhadas aos estabelecimentos que as
comercializam ou a rede de assisténcia técnica autorizada pelas respectivas industrias,
para repasse aos fabricantes ou importadores;

)] Lampadas fluorescentes e frascos de aerossois em geral devem ser separados e
acondicionados em recipientes adequados para destinagao especifica;

) Pneumdticos inserviveis devem ser encaminhados aos fabricantes para destinagéo
final, ambientalmente adequada, conforme disciplina normativa vigente.

A CONTRATADA devera observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestdo dos residuos da

construgao civil estabelecidos na Lei n2 12.305, de 2010 — Politica Nacional de Residuos Sélidos, Resolugao n?
307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente — CONAMA, e Instru¢do Normativa SLTI/MPOG n°
1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

a)

O gerenciamento dos residuos originarios da contratagcdo devera obedecer as diretrizes
técnicas e procedimentos do Plano Municipal de Gestdo de Residuos da Construgéo Civil e do
Plano de Gerenciamento de Residuos da Construcao Civil apresentado ao érgdo competente,
conforme o caso;

Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolugdo CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a
CONTRATADA devera providenciar a destinagdo ambientalmente adequada dos residuos da
construgdo civil originarios da contratagdo, obedecendo, no que couber, aos seguintes
procedimentos:

b.1) residuos Classe A (reutilizaveis ou reciclaveis como agregados): deverdo ser
reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados a aterro de
residuos Classe A de reservacao de material para usos futuros;

b.2) residuos Classe B (reciclaveis para outras destinagdes): deverdo ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a areas de armazenamento temporario, sendo dispostos
de modo a permitir a sua utilizagdo ou reciclagem futura;

b.3) residuos Classe C (para os quais ndo foram desenvolvidas tecnologias ou aplicagdes
economicamente viaveis que permitam a sua reciclagem/recuperagao): deverdo ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas
especificas;

b.4) residuos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais a saude): deverao ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas
especificas.
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C) Em nenhuma hipotese a CONTRATADA podera dispor os residuos originarios da contratag&o
aterros de residuos domiciliares, areas de “bota fora”, encostas, corpos d’agua, lotes vagos e
areas protegidas por Lei, bem como em areas néo licenciadas.

d) Para fins de fiscalizagdo do fiel cumprimento do Plano de Gerenciamento de Residuos da
Construgao Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovara, sob pena de multa, que
todos os residuos removidos estdo acompanhados de Controle de Transporte de Residuos. Em
conformidade com as normas da Agéncia Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR
n% 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

16.4 Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 — Politica Nacional de Residuos Sélidos e
Resolu¢do CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a CONTRATADA devera efetuar o recolhimento e o descarte
adequado do dleo lubrificante usado ou contaminado originario da contratagdo, bem como de seus residuos e
embalagens, obedecendo aos seguintes procedimentos:

a) Recolher o 6leo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes adequados
e resistentes a vazamentos e adotando as medidas necessarias para evitar que venha a ser
misturado com produtos quimicos, combustiveis, solventes, agua e outras substancias que
inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos | e I, da Resolugdo CONAMA n° 362,
de 23/06/2005 e legislagao correlata;

b) Providenciar a coleta do 6leo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de empresa
coletora devidamente autorizada e licenciada pelos 6rgdos competentes, ou entrega-lo
diretamente a um revendedor de 6leo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem
obrigacdo de recebé-lo e recolhé-lo de forma segura, para fins de sua destinacdo final
ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso Ill e § 2°, da Resolugdo CONAMA n°
362, de 23/06/2005, e legislagao correlata;

C) Exclusivamente quando se tratar de 6leo lubrificante usado ou contaminado n&o reciclavel, dar-
Ihe a destinagao final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo érgao ambiental
competente, conforme artigo 18, inciso VI, da Resolugdo CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e
legislagao correlata.

16.5 A CONTRATADA devera comprovar a adoc¢do de praticas de desfazimento sustentavel ou reciclagem dos
bens que forem inserviveis para o processo de reutilizagdo.

17 OBRIGAGOES DA CONTRATADA
17.1 A CONTRATADA devera apresentar a CODEVASF antes do inicio dos trabalhos, os seguintes documentos:

a) ldentificagdo da area para construgdo de canteiro de obra e “layout” das instalagbes e
edificagcbes previstas, bem como area para implantagdo do laboratério de ensaios de campo,
quando for o caso.

b) Plano de trabalho detalhado para os servigos propostos e respectivas metodologias de
execucao, devendo ser complementado com desenhos, croquis ou graficos elucidativos das
fases de implantagao, respeitando os prazos parcial e final para execugdo dos servigos. Na
formulagcdo do plano de trabalho proposto a CONTRATADA devera considerar,
necessariamente, as diretrizes, recomendacdes e exigéncias previstas no Plano de Controle
Ambiental e outros Planos Ambientais decorrentes e o esquema organizacional da
CONTRATADA para execugao dos servigos.

b.1)Com base no pleno conhecimento das condi¢des locais a CONTRATADA devera
apresentar declaracéo de procedéncia dos materiais a serem utilizados, tais como: areia,
brita, pedra, indicando, quando nio especificado no projeto basico, sua localizagdo e
distancia de transporte posto obra, inclusive quanto ao fornecimento de agua para
manutengdo do canteiro, se cabivel. E obrigatéria a comprovacdo da regularidade
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ambiental para exploragao dos materiais nas areas apresentadas, conforme legislagédo
vigente.

C) Planejamento em meio eletronico, no formato MS Project ou software similar, demonstrando
todas as etapas previstas para a execugao do objeto contratado;

d) Cronograma fisico-financeiro, detalhado e adequado ao Plano de Trabalho referido na alinea
acima.

€) Relagdo dos servicos especializados que serdo subcontratados, considerando as
condigoes estabelecidas neste Termo de Referéncia.

f) As Anotagdes de Responsabilidade Técnica — ART ou equivalentes referentes ao objeto do
contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n° 6.496/77, juntamente com o
registro dos responsaveis técnicos pelos servicos objeto desta licitagdo, conforme Resolucao
n°® 317 de 31/10/86.

g) Autorizagdo dos oOrgdos competentes para escavagdo/desmonte de rocha com uso de
explosivos, plano de fogo assinado por Engenheiro de Minas com a respectiva ART ou
equivalente, e projeto do paiol, quando couber.

h) Declaragdo, nota fiscal ou proposta do fabricante/distribuidor comprovando pregos, com
garantia de fornecimento, dos principais insumos.

17.2 Manter, durante toda a execug¢do do contrato, todas as condi¢Ges de habilitacdo e qualificagao exigidas,
em compatibilidade com as obriga¢des por ela assumidas e manter situagdo regular junto ao Cadastro
Informativo de Créditos do Setor Publico Federal — CADIN, conforme disposto no Artigo 62 da Lei n2 10.522, de 19
de julho de 2002.

17.3 Apresentar-se sempre que solicitada, através do seu Responsavel Técnico e/ou Coordenador dos
trabalhos, nos escritérios da CONTRATANTE em Brasilia/DF ou Superintendéncias Regionais.

17.4 Acatar as orientagdes da CODEVASF, notadamente quanto ao cumprimento das Normas Internas, de
Seguranca e Medicina do Trabalho.

17.5 Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal e dos insumos até o
local dos servigos e fornecimentos.

17.6 Utilizac3o de pessoal experiente, bem como de equipamentos, ferramentas e instrumentos adequados
para a boa execugdo dos servigos.

17.7 Colocar tantas frentes de servigos quantos forem necessarios (mediante anuéncia prévia da fiscalizagdo),
para possibilitar a perfeita execu¢do dos servigos de engenharia dentro do prazo contratual.

17.8 Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda a mao-de-obra, sem qualquer vinculagdo empregaticia
com a CODEVASF, bem como todo o material necessario a execugao dos servigos objeto do contrato.

17.9 Responsabilizar-se por todos os 6nus e obrigagdes concernentes a legislagao tributaria, trabalhista,
securitdria, previdenciaria, e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais e equipamentos, os quais,
exclusivamente, correrdo por sua conta, inclusive o registro do servigo contratado junto ao CREA ou CAU do local
de execucdo dos servigos de engenharia.

17.10 A CONTRATADA deve assegurar e facilitar o acesso da Fiscalizagdo, aos servicos e a todos os elementos
que forem necessarios ao desempenho de sua missado.

17.11  Promover a substituicdo dos profissionais integrantes da equipe técnica somente quando caracterizada a
superveniéncia das situa¢des de caso fortuito ou forca maior, sendo que a substituicdo devera ser feita por
profissional de perfil técnico equivalente ou superior e mediante prévia autorizagdo da CODEVASF.

17.12 A CONTRATADA devera conceder livre acesso aos seus documentos e registros contabeis, referentes ao
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objeto da licitagdo, para os servidores ou empregados do 6rgao ou entidade CONTRATANTE e dos drgdos de
controle interno e externo.

17.13  Caso a CONTRATADA seja registrada em regido diferente daquela em que serdo executados os servigos
objeto deste TR, devera apresentar visto, novo registro ou dispensa de registro, em conformidade com disposto
nos arts. 52, 62 e 72 da Resolugdao CONFEA n? 336 de 27 de outubro de 1989.

17.14 A CONTRATADA sera responsavel por quaisquer acidentes de trabalho referentes a seu pessoal que
venham a ocorrer por conta do servico contratado e/ou por ela causado a terceiros.

17.15 Desfazer e corrigir os servicos rejeitados pela Fiscalizacdo dentro do prazo estabelecido pela mesma,
arcando com todas as despesas necessarias.

17.16  Cabera a CONTRATADA obter e arcar com os gastos de todas as licengas e franquias, pagar encargos
sociais e impostos municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a execugdo dos servigos.

17.17  Assumir toda a responsabilidade pela execucdo dos servicos contratados perante a CODEVASF e
terceiros, na forma da legislacdo em vigor, bem como por danos resultantes do mau procedimento, dolo ou
culpa de empregados ou prepostos seus, e ainda, pelo fiel cumprimento das leis e normas vigentes, mantendo

a CODEVASF isenta de quaisquer penalidades e responsabilidades de qualquer natureza pela infrigéncia da
legislacdo em vigor, por parte da CONTRATADA.

17.18 A CONTRATADA sera responsavel, perante a CODEVASF, pela qualidade do total dos servicos, bem
como pela qualidade dos relatérios/documentos gerados, no que diz respeito a observincia de normas
técnicas e cddigos profissionais.

17.19 A CONTRATADA devera tomar todas as providéncias para proteger o meio ambiente, nos ambitos
interno e externo ao local de execugao dos servigos, obedecendo as instru¢des advindas da Fiscaliza¢do, além
de evitar danos e aborrecimentos as pessoas e/ou propriedades privadas ou publicas.

17.20 A contratada devera investir em medidas de promocdo da ética e de prevencdo da corrupgdo que
contribuam para um ambiente mais integro, ético e transparente no setor privado e em suas relagées como o
setor publico, comprometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer manifestagées de corrupgao, atuando
junto a seus fornecedores e parceiros privados a também conhecer e cumprir as previsdes da Lei n® 12.846/2013
e do Decreto n? 8.420/15, abstendo-se, ainda, de cometer atos tendentes a lesar a Administracdo Publica,
denunciando a pratica de irregularidades que tiver conhecimento por meios dos canais de denuncias disponiveis.

17.21 A CONTRATADA entende e aceita que é condicionante para na execu¢do dos servicos de engenharia,
objeto da presente licitagdo, atender ainda as seguintes normas complementares:

a) Cdadigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, inclusive normas
de concessionarias de servigos publicos, e as normas técnicas da CODEVASF.

b) Normas técnicas da ABNT e do INMETRO, principalmente no que diz respeito aos requisitos
minimos de qualidade, utilidade, resisténcia e seguranca.

C) Atendimento a todas as condicionantes ambientais das licengas, quando couber.

17.22  Manter em local visivel no canteiro de obras, se houver, cépia da Anuéncia Ambiental, se houver, caso
contrdrio, copia da legislacdo de dispensa do referido documento.

17.23  Atendimento as condicionantes ambientais necessarias a obtenc¢do das Licengas do Empreendimento,
emitidas pelo 6rgdao competente, relativas a execugao dos servigos, quando couber.

17.23.1 Realizar e executar o Plano de Recuperacio Ambiental de Areas Degradadas (PRAD) das areas onde
forem realizadas intervencées em funcdo dos servigos, quando couber.
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17.23.2 Os servigos/fornecimentos contratados deverdo ser executados em total conformidade com legislacdo
ambiental vigente em todas as esferas e com o cumprimento dos atos administrativos ambientais inerentes ao
empreendimento em questdo, mediante observancia dos termos e registros sistematicos, como forma de
comprovar a execugao.

17.23.3 A empresa devera emitir um relatério mensal especifico acerca da regularidade ambiental do
empreendimento, demonstrando a fiel observancia das licengas e atos administrativos ambientais correlatos,
bem como de toda a legislagdo ambiental vigente.

17.24  Manter no local dos servicos durante todo o periodo de execu¢do em regime permanente no minimo 01
(um) técnico de segurancga do trabalho, portador de comprovacao de registro profissional expedido pelo
Ministério do Trabalho e Emprego e caso necessario disponibilizar outros profissionais, conforme disposto na
NR4.

17.25 Todas as despesas para a realizagdo dos servicos de controle tecnoldgico e medicGes, tais como os
equipamentos de topografia, dos laboratdrios de controle tecnoldgico de geotécnica e concreto, inclusive
manutencgado e pessoal de apoio e execugdo, deverdo estar contempladas na proposta no prego estabelecido para
a instalagdo e manutengdo do canteiro de obras, sendo que ao final dos servigos todos equipamentos serdo
devolvidos a CONTRATADA, se cabivel.

17.26

17.27  Submeter a aprovacao da fiscalizacdo os protétipos ou amostras dos materiais e equipamentos a serem
aplicados nos servicos de engenharia objeto do contrato, inclusive os tracos dos concretos a serem utilizados.

17.28  Salvo disposi¢des em contrario que constem do termo de contrato, os ensaios, testes, exames e provas
exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execugao do objeto correrdo por conta da CONTRATADA e, para
garantir a qualidade dos servigos, deverdo ser realizados em laboratérios aprovados pela fiscalizagdo.

17.29  Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados as estruturas, construgoes, instalagdes
elétricas, cercas, equipamentos, etc., existentes no local ou decorrentes da execugdo do objeto desta licitacdo,
bem como pelos danos que vier causar a CODEVASF e a terceiros.

17.30  Exercer a vigilancia e prote¢do de todos os materiais e equipamentos no local dos servigos, inclusive dos
barracdes e instalagdes, quando houver.

17.31  Todos os acessos necessarios para permitir a chegada dos equipamentos e materiais no local de
execucdo dos servicos deverdo ser previstos, avaliando-se todas as suas dificuldades, pois os custos decorrentes
de qualquer servico para melhoria destes acessos correrdo por conta da CONTRATADA.

17.32 A CONTRATADA devera manter um Preposto, aceito pela CODEVASF, no local do servico, para
representda-la na execu¢do do objeto contratado.

17.33 A CONTRATADA devera comunicar a Fiscalizacdo toda a mobilizacdo de pessoal e equipamentos, quando
da chegada ao local dos servicos, a qual devera ser devidamente anotada no Diario de Obras, para
acompanhamento e controle da CODEVASF.

17.34 O cronograma de implantac¢do devera ser atualizado antes do inicio efetivo dos servigos de engenharia,
em fungdo do planejamento previsto pela CONTRATADA e dos fornecimentos de responsabilidade da CODEVASF,
e atualizado/revisado periodicamente conforme solicitagdo da fiscalizagdo.

17.35 Durante a execucdo dos servigos, caberd a CONTRATADA instalar e manter em local a ser determinado
pela CODEVASF placa de identificagdo do servigo, com as seguintes informag¢des: nome da empresa (contratada),
RT pelos servigos com a respectiva ART, n2 do Contrato e contratante (CODEVASF, conforme Lei n2 5.194/1966 e
Resolugdo CONFEA n2 198/1971.

17.36 A placa de identificacdo dos servigos deve ser no padrao definido pela CODEVASF e em local por ela
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indicado, cujo modelo encontra-se na publicagdo Instrugdes para a Preparagdo de Placas de Obras Publicas,
anexas aos TR, independente das exigidas pelos 6rgaos de fiscalizagdo de classe — Anexo V.

17.37  Obter junto a Prefeitura Municipal correspondente o alvara de construgdo e, se necessario, o alvara de
demoli¢do, na forma das disposi¢cGes em vigor.

17.38  Manter no local dos servigos de engenharia um Diario de Ocorréncias, no qual serdo feitas anotagdes
diarias referentes ao andamento dos servicos, qualidade dos materiais, mao-de-obra, etc., como também,
reclamacGes, adverténcias e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solugdo por uma das
partes. Este diario, devidamente rubricado pela Fiscalizacdo e pela CONTRATADA em todas as vias, ficara em
poder da Contratante apds a conclusdo dos servigcos de engenharia.

17.39  Obedecer as normas de higiene e prevenc¢do de acidentes, a fim de garantia a salubridade e a seguranca
nos acampamentos e nos canteiros de servigos, se cabivel.

17.40 Responder financeiramente, sem prejuizo de medidas outras que possam ser adotadas por quaisquer
danos causados a Unido, Estado, Municipio ou terceiros, em razdo da execugao dos servicos de engenharia.

17.41  Fazer com que os componentes da equipe de mao-de-obra operacional (operarios) exercam as suas
atividades, devidamente uniformizados, em padrao uUnico (farda) e fazendo uso dos equipamentos de seguranca
requeridos para as atividades desenvolvidas, em observancia a legislacdo pertinente.

17.42  Manter no local dos servicos de engenharia uma pasta com todos os documentos previstos e necessarios
para execuc¢do do objeto (ART’s ou equivalentes, anuéncias ambientais, projeto bdsico, alvaras, etc).

18 OBRIGAGOES DA CODEVASF

18.1 Exigir da CONTRATADA o cumprimento integral deste Contrato.

18.2 Esclarecer as duvidas que Ihe sejam apresentadas pela CONTRATADA, através de correspondéncias
protocoladas.

18.3 Fiscalizar e acompanhar a execugdo do objeto do contrato.

18.4 Expedir por escrito, as determinag¢des e comunicagdes dirigidas a CONTRATADA, determinando as
providéncias necessarias a corre¢ao das falhas observadas.

18.5 Rejeitar todo e qualquer servigo inadequado, incompleto ou nao especificado e estipular prazo para sua
retificagdo.

18.6 Emitir parecer para liberagdo das faturas, e receber os servigcos contratados.

18.7 Efetuar o pagamento no prazo previsto no contrato.

19 CONDIGCOES GERAIS

19.1 O resultado do fornecimento e execuc¢do dos servicos de engenharia objeto do certame licitatdrio,
incluindo os desenhos originais, as memarias de calculo, as informagdes obtidas e os métodos desenvolvidos no
contexto do que sera executado, serdo de propriedade da CODEVASF, e seu uso por terceiros so se realizara por
expressa autoriza¢do desta.

19.2 Este Termo de Referéncia e seus anexos fardo parte integrante do contrato a ser firmado com a
CONTRATADA, independente de transi¢des.
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S40 ainda, documentos integrantes deste Termo de Referéncia, CD-ROM contendo:

Anexo
Anexo
Anexo

Anexo
Anexo
Anexo
Anexo

I: Justificativas;
[I: Modelo de Declaragdo de Conhecimento do Local de Execugéo dos Servigos;
[lI: Detalhamento dos Encargos Sociais e do BDI;
= Detalhamento dos Encargos Sociais (PO-XIV) — Horista e Mensalista;
= Detalhamento do BDI — (PO-XV);
IV: Desenhos e memoriais;
V: Manual de Uso da Marca do Governo;
VI: Planilha de Custos do Valor do Orgamento de Referéncia (Planilha Detalhada);
VII: Memorial e Especificagdes Técnicas do Projeto Bésico;
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Anexo I: Justificativas

Finalidade: Este anexo tem por finalidade incluir exigéncias e particularidades em fungdo da
especificidade do servigo de engenharia, previstas no Termo de Referéncia e que aqui apos
relacionadas passam a integrar o TR.

Justificativas:

Da necessidade da contratacao:

a. VANTAGEM DE REALIZACAO DE ABASTECIMENTO DE AGUA ATRAVES DE PERFURACAO
DE POGCO
Mesmo possuindo uma das maiores disponibilidades de agua doce do mundo em seu territério, o Brasil
também apresenta uma extensa regiao caracterizada por déficits hidricos e secas recorrentes. Nessa
regido, conhecida como Semiarido Brasileiro, ha, segundo autores diversos, relatos de graves secas
desde o ano de 1583, quando Ferndo Cardim registrou a estiagem que assolava a Bahia, reduzindo a
producdo dos engenhos de agucar e forgando muitos indigenas a se abrigarem no litoral.
Em documentos oficiais, os primeiros registros de ocorréncia de grandes estiagens, datam de 1729,
ocasiao em que muitos escravos morreram de fome e os engenhos paralisaram suas atividades.
Apesar de todos estes registros, o fendbmeno da seca s6 ganhou notoriedade no Brasil com o grande
flagelo dos anos 1877-1879, quando pereceram cerca de 500 mil nordestinos. Outras grandes secas
ocorreram em 1915, 1932, 1969-1970 e, mais recentemente, na severa estiagem ocorrida entre 1979 e
1983, que, segundo estimativas, provocou mais de 100 mil mortes e deixou milhdes de flagelados.
O Governo Federal e os Estados abrangidos pelo semiarido vém, ha varias décadas, desenvolvendo
politicas, projetos e acdes focadas na mitigagdo das secas e no desenvolvimento das populacdes
afetadas. Muito se investiu na construgdo de acudes e barragens, na formacao de frentes de trabalho,
na distribuicdo de agua por caminhdes pipa, na distribuicdo de cestas basicas e na implantagao de
grandes projetos de irrigagao.
Entretanto, verifica-se que os esforcos e investimentos realizados ainda ndo foram capazes de
solucionar o problema; a populagdo dessa regido, ainda passa por terriveis dificuldades causadas
pelas secas periddicas, que, sabe-se, continuarao a ocorrer.
Outro elemento que pode ser usado neste processo de minoracdo dos efeitos da estiagem é a
construcdo de pocos artesianos. Os custos para a constru¢gdo de barragens rede de recalques e
distribuicdo de agua, por exemplo, sao significativos, necessitam de um razoavel espago de tempo
para serem implantadas e, via de regra, provocam grande impacto ambiental. Os servicos de
perfuracdo de pogos tém custo extremamente baixo, sua implantagdo necessita de curto periodo de
tempo, comparado as outras formas de captagédo de agua, além de provocarem pequenos impactos ao
meio ambiente.
Segundo especialistas, o abastecimento de agua realizado mediante a perfuracdo de pogos € mais
vantajoso que as das demais formas de abastecimento, sendo extremamente recomendada para
pequenas comunidades e vilarejos situados distantes da calha de rios permanentes.

i. As grandes vantagens do uso das aguas subterraneas sao:

a) Qualidade: a composigéo quimica dessas aguas € o resultado da composigéo original da agua
que infiltra, com a evolugéo fisico-quimica influenciada pelas rochas atravessadas e pelo tempo
de permanéncia no aquifero. Por ocorrerem no subsolo, essas aguas sdo naturalmente
protegidas, mas néo isentas de poluigdo e de contaminacao;
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b) Quantidade: os volumes disponiveis como reservas podem ser muito grandes;

c) Usos: atendem a todos os padroes de usos para o abastecimento humano, servigos, industria,
agricultura e lazer;

d) Custos: permitem a implantagdo de um sistema gradual ou em moddulos de aproveitamento,
nao tém custo de armazenamento primario €, na maioria dos casos, tratamento, assim como nao
ha necessidade de desapropriagdo de grandes areas como ocorre com um reservatério de
superficie.

e) Vida util: um poco, por ser uma obra de engenharia, se construido segundo as normas da
Associagao Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), tem uma vida média de 20 anos;

f)  Meio ambiente: os impactos ambientais negativos gerados pelo seu aproveitamento sdo de
baixa magnitude.

Regime de execugdo - Empreitada por Precos Unitarios: Preco certo de unidades determinadas. O
pagamento sera por medigdes das unidades efetivamente executadas.

Este regime de execugdo é o mais apropriado para o objeto da licitagdo, pois sera pago somente os
servigos efetivamente executados, mediante medigdes mensais, dos pregos unitarios propostos pela
CONTRATADA.

Declaragdo de compatibilidade com o Plano Plurianual:
Os servigos a serem contratados serdo executados no prazo NAO superior a um ano, conforme consta

do Termo de Referéncia e a previsdo de recursos orgcamentarios € compativel, conforme previsto no
Plano Plurianual.

Registra-se ainda que para o caso do Sistema de Registro de Pregos, o Art. 7° do Decreto n°. 7.892, de
23.01.13, ndo é necessario indicar a dotagdo orgamentaria que somente sera exigida para a
formalizagdo do Contrato.

Art. 7° - A licitagdo para registro de pregos sera realizada na modalidade de concorréncia, do tipo
menor prego, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, ou na modalidade de pregéo, nos termos da Lei n°
10.520, de 2002, e sera precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ 2° - Na licitagdo para registro de pregos ndo é necessario indicar a dotagdo orgamentaria, que
somente sera exigida para a formalizacdo do contrato ou outro instrumento habil.

Desapropriagao: Nao aplicavel, tendo em vista que ndo sera necessaria a desapropriagao de iméveis
particulares, assim sendo desnecessaria a elaboragéo do Projeto de Desapropriagéo.

Justificativa vantajosidade do objeto da licitagdo divido em Lotes: Em conformidade com as
diretrizes e solu¢des adotadas no Projeto Basico, como também em razdo da especificidade de
execucao que compreende regides distintas da area de atuagdo da 22 Superintendéncia Regional e
visando ampliar o carater competitivo da licitagdo considerando que o objeto é viavel tecnicamente e
economicamente sem perda de escala, conforme consta no presente Termo de Referéncia.

Em razdo da especificidade de execu¢do que compreende 02 (duas) microregides distintos
considerando, ainda, o cumprimento dos prazos estabelecidos para conclusdo das perfuragbes em
cada microregido, o objeto da licitagao foi dividido em 02 (dois) Lotes conforme consta do TR.

Critério de Julgamento: Menor Prego, de acordo com o Art.54 da Lei n.° 13.303/2016.

Divulgagdo do valor orgado: Sera divulgado o valor orgado para servir como base, tendo em vista
que o critério de julgamento de menor prego.

Garantia do Objeto: A garantia do objeto devera obedecer ao prazo definido no Art. 618 do Cdédigo
Civil, Lei n® 10.406 de 10 de janeiro de 2002. O empreiteiro respondera durante cinco anos, pela
solidez e segurancga do trabalho.
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Garantia de Execugido (caugdo): E necessario para fins de emissdo da Ordem de Servigco que a
empresa contratada tenha apresentado a Garantia de Execucao do Contrato.

20.1 Aprovacao do Projeto Basico e Planilhas Orcamentarias (Custo): Aprovo o projeto basico presente
nesse Termo de Referéncia. Aprovo também os custos apresentados nas Planilhas Orcamentarias (Anexo VI),
sendo condizentes com os de mercado e referenciados nas planilhas oficiais de custo, conforme Decreto n°7.983
de 08.04.2013, no valor de RS 25.138.120,40 (vinte e cinco milhdes, cento e trinta e oito mil, cento e vinte reais,
quarenta centavos), SINAPI — AGOSTO/2019; ORSE - Julho/2019 e cotacdes especificas de mercado para o
estado da Bahia, atendendo ao disposto no Decreto n2 7.983, de 08/04/2013, ja inclusos o BDI, encargos sociais,
taxas, impostos e emolumentos.

Qualificacdo Técnica: As exigéncias técnicas sdo imprescindiveis para que a vencedora do certame
em questao tenha total capacidade técnica de executar os servigos de engenharia com a seguranga e a
qualidade esperada para o empreendimento.

Licenca Ambiental: Devera ser solicitada Anuéncia Ambiental (Licenga Ambiental ou Dispensa de
Licenciamento) junto ao municipio ao qual serdo executados os servicos de engenharia objeto desse
TR, por meio do érgao responsavel pela emissdo da mesma. A Ordem de Servigo somente sera emitida
apos a obtencao da citada Anuéncia Ambiental.

Obs.: Quando dispensavel a licengca devera ser indicada, e anexada ao processo, a base legal da
dispensa.

Regularizacido Fundiaria: Devera ser informado em que situacao se encontra e a responsabilidade da
regularizacao fundiaria em especial nos casos de perfuragdo de pogos.

Permite Participacdo de Consércio: Nao: A logistica necessaria para cumprimento do objeto nao
exige o envolvimento de empresas com diferentes especialidades, sendo conseqlientemente pertinente
a participagdo de empresas individuais e desnecessaria a formagao de consorcios.

Justificativa Servicos Comuns para realizagdo Pregido Eletronico e aplicabilidade mediante
Sistema de Registro de Precos - SRP:

Os servigos de Perfuragdo e Instalagdo de pogos tubulares em areas de rochas calcarias, rochas
metasedimentares, rochas cristalinas e rochas sedimentares, localizadas em municipios diversos do
Estado da Bahia, na area de atuagao da 22 SR da CODEVASF, em Bom Jesus da Lapa/BA., sdo
servigos de engenharia que podem ser caracterizados tecnicamente como servigos comuns, por tratar-
se de uma atividade das mais simples, que pode ser objetivamente definida conforme especificagdes
usuais de mercado, 0 que possui natureza padronizavel e pouco complexa, visto que é executada de
forma rotineira no estado, sendo indiferente o municipio a ser beneficiado. A técnica envolvida na
execucao dos servicos objeto desta licitagdo é conhecida no mercado, possibilitando, por isso, sua
descricao de forma objetiva de execugédo conforme consta das especificagbes técnicas.

Vale salientar que existem pogos 0s mais variados fins, seja para estudos geoldgicos, captagao de
agua subterranea, extracdo de gas/petrdleo, de monitoramento, entre outros, realizados com as mais
variadas tecnologias para perfuragdo, seja manual ou com equipamentos mecanizados. Pogos que
integram um sistema de abastecimento de agua completo possuem uma estrutura composta de varias
unidades, ou seja, captagdo, estacdo elevatéria, adutora, estacdo de tratamento, reservatoérios
(enterrado/elevado) e redes de distribuicdo, inclusive solar; ficando evidente que neste caso sua
construcéo integra uma obra completa. Os pogos objeto desta licitagdo, como relatado ao paragrafo
anterior, sdo o0s pogos de baixa complexidade, padronizados, ndo atingem grandes profundidades, que
além dos servigos de perfuracdo séo fornecidos e instalados bombeamentos simples através de cata-
vento / bomba submersa / injetora, fornecimento e instalacdo de um reservatério de polietileno apoiado
em base de alvenaria e um bebedouro também em alvenaria para os animais.
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Ademais, é oportuno citar o Acérddo TCU n° 3.419/2013-Plenario, Rel. Min. José Mucio Monteiro, DOU
de 12.12.2013, o qual, dentre outras situagdes, julgava também a adequacgéo do objeto ao regime de
contratagdo. Nos itens 11 e 12 do Voto, o Relator diz: 11. “Ocorre que, como assinalado pela unidade
técnica, o objeto da licitagdo ndo se caracteriza exclusivamente como execugao de obras, embora seja
admitida a realizagdo de reforma de agéncias, sem ampliagbes. A maior demanda prevista é de
servigos de readequagdo de ambientes, sendo que as obras, quando necessarias, sdo apenas de
natureza pontual e complementar. 12. Como, no concreto, os servicos de reforma previstos, além de
materialmente pouco relevantes, estdo decompostos em atividades mais simples, tipicas de
intervengéo isoladas, que podem ser objetivamente definidas, conforme especificagbes usuais no
mercado, e possuem natureza padronizavel e pouco complexa, entendo ndo haver 6bice ao emprego
do sistema de registro de pre¢os na sua contratagdo”.

A utilizagdo do Sistema de Registro de Pregcos — SRP é aplicavel ao objeto desta licitagao;
considerando a imprevisibilidade do quantitativo e/ou do momento em que essas contratagbes se fardo
necessarias, e levando em consideragdo também da imprevisibilidade da disponibilidade de recursos
orcamentarios diante das necessidades freqlentes da contratagdo desses servigos. Note-se que,
dentre outros aspectos, e da necessidade frequente, bem como a inviabilidade de prévia definicdo da
respectiva periodicidade e quantitativos inerentes a cada contratagcéo, o que se presta ainda a justificar
a constituicdo de SRP, em compatibilidade com o disposto no art. 3°, especialmente Incisos | e IV do
Decreto n°. 7892/2013.

Divulgacéao da Intencao de Registro de Precos:

Decidiu-se pela divulgacao da Intencéo de Registro de Precos, conforme Art. 4° do Decreto Federal n°
7.892/2013.

Gestor de Ata:

Sera designado para gerir a Ata de Registro de Pregcos o ADR Renato do Rosario Bittencourt Lopes,
responsavel pela fiscalizagdo dos contratos.
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Anexo II: Modelo de Declara¢do de Conhecimento do Local de Execucao dos Servicos

MODELO DE DECLARACAO DE CONHECIMENTO DO LOCAL DE EXECUCAO DOS SERVICOS

O Licitante (NOME DA EMPRESA), inscrito no CNPJ/MF n° (CNPJ DA EMPRESA), por seu
representante legal (ou responsavel técnico) abaixo assinado, declara, sob as penalidades da lei, de que
conhece o local onde serdao executadas os servicos de engenharia, se inteirou dos dados indispensaveis a
apresentacao da proposta, e que 0s precos a serem propostos cobrirde quaisquer despesas que incidam ou
venham a incidir sobre a execucao dos servicos, tendo obtido todas as informacdes necessarias para a
elaboracdo da proposta e execucao do contrato.

Cidade, ___/___/201___

Assinatura do representante legal

Nome:

Funcao:
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PO-XIV — Detalhamento dos Encargos Sociais — Horista e Mensalista — Sem Desoneragao

DISCRIMINACAO HOI}/IOSTA MENS;:LISTA
A | ENCARGOS SOCIAIS BASICOS
A1 | INSS 20,00 20,00
A2 | SESI 1,50 1,50
A3 | SENAI 1,00 1,00
A4 | INCRA 0,20 0,20
A5 | SEBRAE 0,60 0,60
A6 | Salario Educagéo 2,50 2,50
A7 | Seguro Contra Acidente de Trabalho 3,00 3,00
A8 | FGTS 8,00 8,00
A9 | SECONCI 0,00 0,00
SUBTOTAL DE “A”: 36,80 36,80
B ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM INCIDENCIA DE “A”
B1 | Repouso Semanal Remunerado 17,98 N&o incide
B2 | Feriados 3,97 Nao incide
B3 | Auxilio-Enfermidade 0,93 0,71
B4 | 13° Salario 10,94 8,33
B5 | Licenca Paternidade 0,07 0,06
B6 | Faltas Justificadas 0,73 0,56
B7 | Dias de Chuva 2,03 Nao incide
B8 | Auxilio Acidente de Trabalho 0,11 0,09
B9 | Férias Gozadas 9,71 7,40
B10 | Salario Maternidade 0,03 0,02
SUBTOTAL DE “B”: 46,50 17,17
C ENCARGOS SOCIAIS QUE NAO RECEBEM INCIDENCIA DE “A”
C1 | Aviso Prévio Indenizado 6,12 4,66
C2 | Aviso Prévio Trabalhado 0,14 0,11
C3 | Férias Indenizadas 4,12 3,14
C4 | Depésito Rescisdo Sem Justa Causa 5,01 3,82
C5 | Indenizacao Adicional 0,51 0,39
SUBTOTAL DE “C”: 15,90 12,12
D REINCIDENCIAS DE UM GRUPO SOBRE O OUTRO
D1 | Reincidéncia de “A” sobre “B” 17,11 6,32
D2 Reincidéncia de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado 054 0.41
e Reincidéncia do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado ’ ’
SUBTOTAL DE “D”: 17,65 6,73
TOTAIS DE ENCARGOS SOCIAIS: 116,85 72,82
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PO-XV - Detalhamento do BDI — Sem Desoneragao

PLANILHA DE DETALHAMENTO DO BDI - SEM DESONERAGAO
ANEXO Il

Perfuracao e Instalacdo de pocos tubulares em areas de rochas calcarias, rochas

metasedimentares, rochas cristalinas e rochas sedimentares, localizadas em municipios
diversos do Estado da Bahia, na area de atuagao da 22 SR da Codevasf, em Bom Jesus

da Lapa/BA.

MEMORIA DE CALCULO DO BDI APLICADO

BDI APLICADO NA OBRA

FAIXAS DE ADMISSIBILIDADE DE
ACORDO COM O ACORDAO N. 2622/2013

~ PERC DO TCU
ITEM DISCRIMINAGAO oy ) ) MAXI
(%) MiNIMO MEDIO MO
1.00 | Despesas Indiretas
A1l Seguro e Garantia 0,30% 0,28% 0,49% 0,75%
A2 | Riscos e Imprevistos 1,00% 1,00% 1,39% 1,74%
A3 | Despesas Financeiras 1,00% 0,94% 0,99% 1,17%
A4 | Administragao Central 3,50% 3,43% 4,93% 6,71%
Total do Grupo A=| 5,80%
2.00 | Beneficio
B-1 |LUCRO 6,80% 6,74% 8,04% 9,40%
Total do GrupoB=| 6,80%
3.00 |Impostos CALCULO DO ISS ’
C-1 PIS / PASEP 0,65% ALiQUOTA . AIO-!I%U
MUNICIPAL | % DE MAO DE OBRA
C-2 |COFINS 3,00% (%) FI(';‘/A)‘L
- o
C-3 |ISS 5,00% [ 500% | 70,00% 13,50%
CPRB (Contribuigao Previdenciaria
C-4
sobre o Lucro Bruto)
Total do Grupo C=| 8,65%

Férmula Para Calculo do B.D.I

BDI =(((1+A4+A1+A2)*(1+A3)*(1+B1))/(1-C))-1

Bonificagao Sobre Despesas indiretas

(B.D.I) =

23,75%
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Anexo IV: Desenhos e memoriais

DESENHOS E MEMORIAIS — NORMAS/ESPECIFICAGOES TECNICAS

(GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO)
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Anexo V: Manual de Uso da Marca do Governo

Manual de Uso da Marca do Governo Federal
(Modelo de Placas CODEVASF)

(GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO)
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Anexo VI: Planilha de Custos do Valor do Orcamento de Referéncia (Planilha Detalhada)

PLANILHA DE CUSTOS DO VALOR DO ORGAMENTO DE REFERENCIA
(PLANILHA DETALHADA)

(GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO)
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Anexo VII: Memorial e Especificagdes Técnicas do Projeto Basico

(GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO)
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	6.1 Poderão participar da presente licitação empresas do ramo, pertinente com o objeto desta licitação, individuais, que atendam às exigências do TR e seus anexos.
	6.2 CONSÓRCIO
	6.2.1 Não será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas sob a forma de Consórcio de empresas.

	6.3 SUBCONTRATAÇÃO
	6.3.1 Será permitida a subcontratação dos serviços de instalação de energia solar, parte do objeto deste TR. Tal subcontratação deverá ter previa anuência da CODEVASF.

	6.4 VISITA AO LOCAL DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA
	6.4.1 A visita aos locais de prestação dos serviços NÃO será obrigatória, porém, recomenda-se às licitantes que seja realizada a visita aos locais onde serão executados os serviços e suas circunvizinhanças, por intermédio de pelo menos um engenheiro civil, indicado pela licitante, ou de seu representante legal ou responsável técnico, para tomar pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos a serem executados, avaliando os problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes de sua execução, e obter, sob sua exclusiva responsabilidade, todas as informações que possam ser necessárias para a elaboração da proposta e execução do contrato.
	6.4.2 É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades e dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta. A não verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais estabelecidos.
	6.4.3 Os custos de visita aos locais dos serviços de engenharia correrão por exclusiva conta da licitante.
	6.4.4 Em caso de dúvidas sobre a visita ao local onde serão executados os serviços de engenharia, as licitantes deverão contatar com a Gerência Regional de Infraestrutura da 2ª Superintendência Regional da CODEVASF, em Bom Jesus da Lapa, no estado da Bahia no telefone: 2ª GRD (77) 3481-8022.


	7 PROPOSTA
	7.1 A Proposta de preço POR LOTE deverá ser firme e precisa; limitada rigorosamente ao objeto desta licitação, e não poderá conter condições ou alternativas não previstas neste TR e seus anexos constitutivos.
	7.2 A Proposta constitui-se dos seguintes documentos:
	7.3 A Proposta deverá ser datada e assinada pelo representante legal da licitante, com o valor global evidenciado em separado na 1ª folha da proposta, em algarismo e por extenso, baseado nos quantitativos dos serviços e fornecimentos descritos na Planilha de Custos do Valor da Proposta da Licitante (Planilha Resumida ou Detalhada), nela incluídos todos os impostos e taxas, emolumentos e tributos, leis, encargos sociais e previdenciários, lucro, despesas indiretas, custos relativos à mão-de-obra, fornecimento de materiais, ferramentas e equipamentos necessários à sua execução, transporte até o local da execução dos serviços de engenharia, carga, transporte e descarga de materiais destinados ao bota-fora. No caso de omissão das referidas despesas, considerar-se-ão inclusas no valor global ofertado.
	7.4 A licitante deverá prever todos os acessos necessários para permitir a chegada dos equipamentos e materiais no local de execução dos serviços de engenharia, avaliando-se todas as suas dificuldades, pois os eventuais custos decorrentes de qualquer serviço para melhoria destes acessos correrão por conta da CONTRATADA.
	7.5 A licitante deverá utilizar, sempre que possível, nos valores propostos, mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias primas existentes no local da execução dos serviços de engenharia, desde que não se produzam prejuízos à eficiência na execução do objeto e que seja respeitado o limite do orçamento estimado para a contratação.
	7.6 A licitante deverá apresentar proposta para todos os quatros itens objeto deste TR, sob pena de desclassificação.

	8 DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
	8.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	8.1.1 A Licitante deverá apresentar os seguintes documentos:


	9 REFERÊNCIA DE PREÇOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	9.1 As indicações das despesas orçamentárias para a contraprestação dos serviços, sob a gestão da 2ª Superintendência Regional da CODEVASF, serão definidas na etapa de formalização do contrato, conforme Art. 7º, § 2º, do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013.
	9.2 O valor total estimado para a contratação dos serviços de engenharia, objeto deste Termo de Referência é de R$ 25.138.120,40 (vinte e cinco milhões, cento e trinta e oito mil, cento e vinte reais, quarenta centavos); com data base de SINAPI - Agosto/2019; ORSE - Julho/2019 e ainda, cotações específicas de mercado), conforme detalhado abaixo:
	9.3 Estão inclusos no valor acima, o BDI, os encargos sociais, as taxas, os impostos e os emolumentos. Os quantitativos e os preços de referência da CODEVASF para os itens necessários à execução do objeto constam da Planilha de Custos do Valor do Orçamento de Referência – Anexo VI, parte integrante deste Termo de Referência.
	9.4 O valor estimado para a contratação foi elaborado com base no Sistema de Preços, Custos e Índices da Caixa Econômica Federal SINAPI – AGOSTO/2019; ORSE - Julho/2019 e cotações específicas de mercado para o estado da Bahia, atendendo ao disposto no Decreto nº 7.983, de 08/04/2013, já inclusos o BDI, encargos sociais, taxas, impostos e emolumentos.
	9.4.1 No orçamento de referência foram consideradas as seguintes taxas de BDI e Encargos Sociais:

	9.5 O orçamento estimado estará disponível permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

	10 PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
	10.1 O prazo máximo para execução do objeto deste TR é contado em dias, a partir da data de emissão da Ordem de Serviço, conforme especificado abaixo, podendo ser prorrogado, mediante manifestação expressa das partes.
	10.2 O prazo de vigência do contrato firmado a partir do presente SRP, após emissão da Ordem de Serviço, contado em dias consecutivos, será igual ao prazo de execução do objeto informado acima, a depender do volume de serviço contratado, respeitado o prazo estabelecido para a execução.
	10.3 A emissão da Ordem de Serviço só ocorrerá após a anuência ambiental, conforme legislação do município ao qual serão realizados os serviços.

	11 FORMAS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	11.1 Os pagamentos dos serviços de engenharia serão efetuados em reais, com base nas medições mensais conforme o que foi efetivamente executado no período, e contra a apresentação da Fatura/Notas Fiscais, devidamente atestada pela fiscalização da CODEVASF, formalmente designada, e do respectivo Boletim de Medição referente ao mês de competência, observando-se o disposto nos subitens seguintes:
	11.1.1 A CODEVASF somente pagará a CONTRATADA pelos serviços efetivamente executados, com base nos preços integrantes da proposta aprovada e, caso aplicável, a incidência de reajustamento e reequilíbrio econômico financeiro e atualização financeira.
	11.1.2 Somente serão pagos os materiais e equipamentos instalados, assentados e utilizados, mediante atesto pelo fiscal do contrato.
	11.1.3 Nos preços apresentados pela Licitante deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas no Edital e seus anexos, constituindo-se na única remuneração possível de ser atribuída pelos trabalhos contratados e executados.

	11.2 Administração Local e Manutenção de Canteiro (AM) – será pago conforme o percentual de serviços executados (execução física) no período, conforme a fórmula abaixo, limitando-se ao recurso total destinado para o item, sendo que ao final do serviço o item será pago 100%, se cabível.
	11.2.1 Administração Local e Manutenção de Canteiro (AM), se cabível, terá como unidade, na Planilha de Custos, a medida “global”, e será pago mensalmente o valor absoluto, com no máximo duas casas decimais, oriundo do produto entre o percentual da fórmula supracitada e o valor total da “AM”.
	11.2.2 Caso haja atraso no cronograma, por motivos ocasionados pela CODEVASF, será pago o valor total da Administração Local e Manutenção de Canteiro (AL), se cabível, prevista no período da medição no cronograma físico-financeiro de execução previamente aprovado.

	11.3 O cronograma físico-financeiro apresentado pela licitante deve atender as exigências deste TR e ser entendido como primeira estimativa de evento dos serviços objeto desta licitação. Com base nesse cronograma de licitação, será ajustado um cronograma de execução de acordo com a programação física e financeira existente por ocasião da emissão da ordem de serviço, ou durante a execução do contrato, desde que devidamente autuado em processo, contemporâneo à sua ocorrência (Art. 81 da Lei nº 13.303/2016).

	12 REAJUSTAMENTO
	12.1 Os preços permanecerão válidos por um período de um ano, contados da data de apresentação da proposta. Após este prazo serão reajustados aplicando-se a seguinte fórmula (desde que todos os índices tenham a mesma data base):
	12.2 Caso haja mudança de data base nestes índices, deve-se primeiro calcular o valor do índice na data base original utilizando-se a seguinte fórmula:

	13 ACOMPAMHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
	14 RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS SERVIÇOS
	14.1 Para a finalização dos trabalhos e, respectiva emissão, por parte da CODEVASF, do Termo de Encerramento Físico e do Atestado de Capacidade Técnica, além da liberação da caução contratual, a CONTRATADA deverá executar todos os serviços descritos no item 5 deste TR, conforme o projeto básico e as especificações técnicas estabelecidas pela CODEVASF.
	14.2 Após o término dos serviços objeto deste TR, a CONTRATADA requererá à FISCALIZAÇÃO, o seu recebimento provisório, que deverá ocorrer no prazo de até 15 (quinze) dias da data de sua solicitação.
	14.3 Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido pela FISCALIZAÇÃO um prazo, para que a CONTRATADA, às suas expensas, complemente, refaça ou substitua os serviços rejeitados.
	14.4 Após o recebimento provisório do objeto pela FISCALIZAÇÃO será designado Servidor ou Comissão para o recebimento definitivo do objeto, que deverá ocorrer no prazo de até 90 (noventa) dias da data de sua designação.
	14.5 Na hipótese da necessidade de correção, o Servidor ou Comissão estabelecerá um prazo para que a CONTRATADA, às suas expensas, complemente, refaça ou substitua os serviços rejeitados.
	14.6 Os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato correm por conta da CONTRATADA.
	14.7 Aceitos e aprovados os serviços, será emitido o Termo de Encerramento Físico (TEF), que deverá ser assinado por representante autorizado da CONTRATADA, possibilitando a liberação da garantia.
	14.8 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos neste Termo de Referência, por parte da CONTRATADA.
	14.9 Após a emissão do Termo de Encerramento Físico (TEF), o Diretor ou Gerente-Executivo da Área correspondente, no caso de contratos firmados pela Sede, ou o Superintendente Regional, para os contratos firmados pelas Superintendências Regionais, emitirá, caso solicitado, o Atestado de Capacidade Técnica declarando a qualidade e o desempenho dos serviços prestados pela Contratada.
	14.10 A CONTRATADA entende e aceita que o pleno cumprimento do estipulado neste item é condicionante para:
	14.11 A última fatura de serviços somente será encaminhada para pagamento após a emissão do Termo de Encerramento Físico do Contrato (TEF), que deverá ser anexado ao processo de liberação e pagamento.


	15 SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO
	15.1 A CONTRATADA deverá atender à legislação pertinente à proteção da integridade física e da saúde dos trabalhadores durante a realização dos serviços, conforme dispõe a Lei nº 6.514 de 22/12/1977, Portaria nº 3.214, de 08/06/1978, do ISSO e deverá quando couber:

	16 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
	16.1 A Contratada deverá executar os serviços de engenharia em conformidade com a Licença Ambiental e o respectivo estudo ambiental, quando couber, em função da legislação vigente no local de execução dos serviços.
	16.2 Na execução dos serviços será exigido o pleno atendimento da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01/2010, onde a CONTRATADA deverá adotar as seguintes providências:
	16.3 A CONTRATADA deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
	16.4 Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário da contratação, bem como de seus resíduos e embalagens, obedecendo aos seguintes procedimentos:
	16.5 A CONTRATADA deverá comprovar a adoção de práticas de desfazimento sustentável ou reciclagem dos bens que forem inservíveis para o processo de reutilização.

	17 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	17.1 A CONTRATADA deverá apresentar à CODEVASF antes do início dos trabalhos, os seguintes documentos:
	17.2 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e manter situação regular junto ao Cadastro Informativo de Créditos do Setor Público Federal – CADIN, conforme disposto no Artigo 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002.
	17.3 Apresentar-se sempre que solicitada, através do seu Responsável Técnico e/ou Coordenador dos trabalhos, nos escritórios da CONTRATANTE em Brasília/DF ou Superintendências Regionais.
	17.4 Acatar as orientações da CODEVASF, notadamente quanto ao cumprimento das Normas Internas, de Segurança e Medicina do Trabalho.
	17.5 Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal e dos insumos até o local dos serviços e fornecimentos.
	17.6 Utilização de pessoal experiente, bem como de equipamentos, ferramentas e instrumentos adequados para a boa execução dos serviços.
	17.7 Colocar tantas frentes de serviços quantos forem necessários (mediante anuência prévia da fiscalização), para possibilitar a perfeita execução dos serviços de engenharia dentro do prazo contratual.
	17.8 Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda a mão-de-obra, sem qualquer vinculação empregatícia com a CODEVASF, bem como todo o material necessário à execução dos serviços objeto do contrato.
	17.9 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, trabalhista, securitária, previdenciária, e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais e equipamentos, os quais, exclusivamente, correrão por sua conta, inclusive o registro do serviço contratado junto ao CREA ou CAU do local de execução dos serviços de engenharia.
	17.10 A CONTRATADA deve assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.
	17.11 Promover a substituição dos profissionais integrantes da equipe técnica somente quando caracterizada a superveniência das situações de caso fortuito ou força maior, sendo que a substituição deverá ser feita por profissional de perfil técnico equivalente ou superior e mediante prévia autorização da CODEVASF.
	17.12 A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade CONTRATANTE e dos órgãos de controle interno e externo.
	17.13 Caso a CONTRATADA seja registrada em região diferente daquela em que serão executados os serviços objeto deste TR, deverá apresentar visto, novo registro ou dispensa de registro, em conformidade com disposto nos arts. 5º, 6º e 7º da Resolução CONFEA nº 336 de 27 de outubro de 1989.
	17.14 A CONTRATADA será responsável por quaisquer acidentes de trabalho referentes a seu pessoal que venham a ocorrer por conta do serviço contratado e/ou por ela causado a terceiros.
	17.15 Desfazer e corrigir os serviços rejeitados pela Fiscalização dentro do prazo estabelecido pela mesma, arcando com todas as despesas necessárias.
	17.16 Caberá à CONTRATADA obter e arcar com os gastos de todas as licenças e franquias, pagar encargos sociais e impostos municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a execução dos serviços.
	17.17 Assumir toda a responsabilidade pela execução dos serviços contratados perante a CODEVASF e terceiros, na forma da legislação em vigor, bem como por danos resultantes do mau procedimento, dolo ou culpa de empregados ou prepostos seus, e ainda, pelo fiel cumprimento das leis e normas vigentes, mantendo a CODEVASF isenta de quaisquer penalidades e responsabilidades de qualquer natureza pela infrigência da legislação em vigor, por parte da CONTRATADA.
	17.18 A CONTRATADA será responsável, perante a CODEVASF, pela qualidade do total dos serviços, bem como pela qualidade dos relatórios/documentos gerados, no que diz respeito à observância de normas técnicas e códigos profissionais.
	17.19 A CONTRATADA deverá tomar todas as providências para proteger o meio ambiente, nos âmbitos interno e externo ao local de execução dos serviços, obedecendo às instruções advindas da Fiscalização, além de evitar danos e aborrecimentos às pessoas e/ou propriedades privadas ou públicas.
	17.20 A contratada deverá investir em medidas de promoção da ética e de prevenção da corrupção que contribuam para um ambiente mais íntegro, ético e transparente no setor privado e em suas relações como o setor público, comprometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer manifestações de corrupção, atuando junto a seus fornecedores e parceiros privados a também conhecer e cumprir as previsões da Lei nº 12.846/2013 e do Decreto nº 8.420/15, abstendo-se, ainda, de cometer atos tendentes a lesar a Administração Pública, denunciando a prática de irregularidades que tiver conhecimento por meios dos canais de denúncias disponíveis.
	17.21 A CONTRATADA entende e aceita que é condicionante para na execução dos serviços de engenharia, objeto da presente licitação, atender ainda às seguintes normas complementares:
	17.22 Manter em local visível no canteiro de obras, se houver, cópia da Anuência Ambiental, se houver, caso contrário, cópia da legislação de dispensa do referido documento.
	17.23 Atendimento às condicionantes ambientais necessárias à obtenção das Licenças do Empreendimento, emitidas pelo órgão competente, relativas à execução dos serviços, quando couber.
	17.23.1 Realizar e executar o Plano de Recuperação Ambiental de Áreas Degradadas (PRAD) das áreas onde forem realizadas intervenções em função dos serviços, quando couber.
	17.23.2 Os serviços/fornecimentos contratados deverão ser executados em total conformidade com legislação ambiental vigente em todas as esferas e com o cumprimento dos atos administrativos ambientais inerentes ao empreendimento em questão, mediante observância dos termos e registros sistemáticos, como forma de comprovar a execução.
	17.23.3 A empresa deverá emitir um relatório mensal específico acerca da regularidade ambiental do empreendimento, demonstrando a fiel observância das licenças e atos administrativos ambientais correlatos, bem como de toda a legislação ambiental vigente.

	17.24 Manter no local dos serviços durante todo o período de execução em regime permanente no mínimo 01 (um) técnico de segurança do trabalho, portador de comprovação de registro profissional expedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego e caso necessário disponibilizar outros profissionais, conforme disposto na NR4.
	17.25 Todas as despesas para a realização dos serviços de controle tecnológico e medições, tais como os equipamentos de topografia, dos laboratórios de controle tecnológico de geotécnica e concreto, inclusive manutenção e pessoal de apoio e execução, deverão estar contempladas na proposta no preço estabelecido para a instalação e manutenção do canteiro de obras, sendo que ao final dos serviços todos equipamentos serão devolvidos à CONTRATADA, se cabível.
	17.27 Submeter à aprovação da fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a serem aplicados nos serviços de engenharia objeto do contrato, inclusive os traços dos concretos a serem utilizados.
	17.28 Salvo disposições em contrário que constem do termo de contrato, os ensaios, testes, exames e provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto correrão por conta da CONTRATADA e, para garantir a qualidade dos serviços, deverão ser realizados em laboratórios aprovados pela fiscalização.
	17.29 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados às estruturas, construções, instalações elétricas, cercas, equipamentos, etc., existentes no local ou decorrentes da execução do objeto desta licitação, bem como pelos danos que vier causar à CODEVASF e a terceiros.
	17.30 Exercer a vigilância e proteção de todos os materiais e equipamentos no local dos serviços, inclusive dos barracões e instalações, quando houver.
	17.31 Todos os acessos necessários para permitir à chegada dos equipamentos e materiais no local de execução dos serviços deverão ser previstos, avaliando-se todas as suas dificuldades, pois os custos decorrentes de qualquer serviço para melhoria destes acessos correrão por conta da CONTRATADA.
	17.32 A CONTRATADA deverá manter um Preposto, aceito pela CODEVASF, no local do serviço, para representá-la na execução do objeto contratado.
	17.33 A CONTRATADA deverá comunicar à Fiscalização toda a mobilização de pessoal e equipamentos, quando da chegada ao local dos serviços, a qual deverá ser devidamente anotada no Diário de Obras, para acompanhamento e controle da CODEVASF.
	17.34 O cronograma de implantação deverá ser atualizado antes do início efetivo dos serviços de engenharia, em função do planejamento previsto pela CONTRATADA e dos fornecimentos de responsabilidade da CODEVASF, e atualizado/revisado periodicamente conforme solicitação da fiscalização.
	17.35 Durante a execução dos serviços, caberá à CONTRATADA instalar e manter em local a ser determinado pela CODEVASF placa de identificação do serviço, com as seguintes informações: nome da empresa (contratada), RT pelos serviços com a respectiva ART, nº do Contrato e contratante (CODEVASF, conforme Lei nº 5.194/1966 e Resolução CONFEA nº 198/1971.
	17.36 A placa de identificação dos serviços deve ser no padrão definido pela CODEVASF e em local por ela indicado, cujo modelo encontra-se na publicação Instruções para a Preparação de Placas de Obras Públicas, anexas aos TR, independente das exigidas pelos órgãos de fiscalização de classe – Anexo V.
	17.37 Obter junto à Prefeitura Municipal correspondente o alvará de construção e, se necessário, o alvará de demolição, na forma das disposições em vigor.
	17.38 Manter no local dos serviços de engenharia um Diário de Ocorrências, no qual serão feitas anotações diárias referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra, etc., como também, reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução por uma das partes. Este diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA em todas as vias, ficará em poder da Contratante após a conclusão dos serviços de engenharia.
	17.39 Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantia a salubridade e a segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços, se cabível.
	17.40 Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas por quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução dos serviços de engenharia.
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